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Prefácio

	Vivemos tempos de transição e incerteza. A democracia, durante décadas dada como adquirida, está agora a ser posta à prova por forças que, embora operem dentro do sistema, visam subverter os seus fundamentos. Em Portugal, o surgimento e ascensão do Chega exemplificam esta nova realidade, onde o populismo autoritário desafia as bases do regime democrático e reclama espaço no cenário político nacional.

	Este livro nasce da urgência de compreender, com rigor científico e profundidade analítica, as dinâmicas complexas que levaram à erosão da direita democrática tradicional e à emergência de um discurso e prática política marcados pelo populismo

	Autoritário. Ao longo dos capítulos, procuramos descrever não apenas o fenómeno do Chega em si, mas também o contexto social, político e cultural que permite o seu crescimento, assim como os impactos que produz no sistema democrático português.

	Não se trata aqui de um manifesto político, mas sim de um ensaio crítico, informado e profundamente comprometido com a defesa dos princípios fundamentais da liberdade, do pluralismo e da justiça social. A intenção é fomentar o debate público informado e responsável, oferecendo uma base sólida para reflexões e acções futuras que possam fortalecer a resiliência democrática.

	É também um convite à reflexão serena e rigorosa, que reconhece a complexidade dos tempos atuais e rejeita soluções simplistas, propondo um olhar crítico e plural sobre os desafios políticos que enfrentamos. Esperamos que esta obra sirva como referência valiosa para investigadores, docentes, decisores políticos e cidadãos engajados no contínuo esforço pela preservação e aprofundamento da democracia em Portugal.

	Esta transição exige coragem intelectual e política para enfrentar as tensões e contradições do presente, construir consensos e renovar projectos colectivos. É um chamado a todos aqueles que acreditam na democracia como um projecto vivo, em permanente construção, capaz de superar desafios e garantir um futuro mais justo e inclusivo.

	 


CAPÍTULO 1: A DIREITA DEMOCRÁTICA EM PORTUGAL (1974–2015)

	Diagnóstico Político e Histórico

	 

	Introdução

	Portugal atravessou nas últimas décadas um percurso singular de consolidação democrática que, desde a Revolução dos Cravos a 25 de Abril de 1974, marcou uma reconfiguração profunda do seu sistema político. Neste contexto, o campo político da direita democrática emergiu como actor decisivo, mas também marcado por desafios específicos decorrentes de uma herança ditatorial prolongada de quase meio século, das tensões da Guerra Fria e das mudanças sociais aceleradas que a integração europeia trouxe. Este capítulo propõe-se analisar de forma crítica e detalhada a trajectória da direita democrática portuguesa entre 1974 e 2015, período decisivo para a configuração actual do panorama político nacional.

	A direita democrática portuguesa não é aqui entendida como um bloco monolítico ou como uma simples transposição dos partidos conservadores e cristãos-democratas da Europa Ocidental. Foi, antes, um conjunto de forças políticas, movimentos sociais e lideranças que, apesar das diferenças internas — por vezes profundas — partilharam um compromisso básico com a democracia liberal, com o pluralismo político e com os princípios do Estado de Direito. Desde os seus primórdios até aos tempos mais recentes, o Partido Social Democrata (PSD) e o Centro Democrático Social (CDS) desempenharam papéis centrais na governação, nas reformas económicas e sociais e na promoção da integração europeia. Contudo, foram também protagonistas de tensões e crises internas que, sobretudo após a crise financeira de 2008 e o ajustamento da Troika de 2011–2014, colocaram em questão a sua identidade e relevância política.

	Importa, desde já, advertir o leitor para uma especificidade da expressão «direita democrática». Em Portugal — diferentemente do que sucede em França, em Itália ou em Espanha — a palavra «direita» foi politicamente «tóxica» durante as primeiras duas décadas pós-25 de Abril. Os partidos conservadores moderados evitaram a auto-designação «direita» até bem entrados os anos 1990, preferindo termos como «centro», «social-democrata», «social-cristão» ou «popular». Sá Carneiro, no Congresso de Fundação do PPD/PSD em 1974, declarou que o partido era «socialista» em sentido humanista, social-democrata na tradição europeia, e ferozmente anti-comunista. Esta indefinição vocabular, longe de ser anedótica, traduz uma dificuldade política substantiva: como construir uma direita democrática num país onde o anti-fascismo era a moeda corrente de toda a legitimação?

	Este capítulo procura responder a essa questão. Explicita as principais fases históricas, os dilemas ideológicos e as transformações institucionais que marcam a história da direita democrática em Portugal. A emergência pós-revolucionária, a estabilização e normalização dos anos 80 e 90, o impacto das crises económicas e a fragmentação do campo político conservador são analisados em detalhe, ilustrados com perfis de líderes, dados eleitorais e debates programáticos. A análise procura ser simultaneamente diacrónica — atenta às transformações no tempo — e sincrónica — comparando a evolução portuguesa com a dos congéneres europeus.

	A reflexão aqui proposta serve de base para compreender os desafios contemporâneos que se colocam hoje à direita democrática portuguesa, em particular o desafio existencial colocado pela ascensão do Chega — analisado no Capítulo 4 desta obra. Como ensina o historiador Eric Hobsbawm, o passado é sempre o espelho onde se desenham os contornos do presente; ou, na fórmula mais sintética de William Faulkner, «o passado não está morto — nem sequer é passado». Para entender o que está hoje em jogo na direita democrática portuguesa, é preciso percorrer os quarenta e um anos que mediaram entre o 25 de Abril e o fim da coligação Portugal à Frente em 2015.

	1.1. A Emergência da Direita Pós-25 de Abril

	A Revolução de 25 de Abril de 1974 representou um marco radical na história política portuguesa, derrubando quase meio século de regime autoritário do Estado Novo e dando início a uma transição turbulenta para a democracia. O campo político português, durante anos suspenso entre a clandestinidade do PCP e a hibernação obrigatória das forças moderadas, assistiu à emergência simultânea de forças revolucionárias à esquerda e à reorganização das forças moderadas, nomeadamente da direita democrática, que teria de se reinventar por completo. Não havia, em Abril de 1974, uma «direita democrática» constituída em Portugal — havia, sim, dirigentes da oposição liberal-conservadora e da ala progressista do regime salazarista que precisavam de construir, a partir do zero, instrumentos partidários adequados ao novo regime.

	A direita democrática nasce, pois, num contexto de profundas incertezas. Associada, até então, ao regime ditatorial e às políticas conservadoras do Estado Novo, viu-se obrigada a construir uma nova legitimidade, rejeitando frontalmente o passado autoritário e afirmando a adesão aos valores democráticos, ao pluralismo político e à liberdade individual. Esta reconstrução deu origem a duas forças fundamentais: o Partido Popular Democrático (PPD), fundado a 6 de Maio de 1974 — apenas onze dias após o golpe militar — e que em Outubro de 1976 passou a designar-se Partido Social Democrata (PSD); e o Centro Democrático Social (CDS), fundado a 19 de Julho de 1974, três meses depois do PPD.

	O PPD/PSD: nascimento e identidade

	O PPD/PSD surgiu sob a liderança fundadora de Francisco Sá Carneiro, antigo deputado da Ala Liberal da Assembleia Nacional do Estado Novo na legislatura 1969–1973, que se notabilizara pela autonomia crítica face ao Governo de Marcello Caetano. Sá Carneiro, advogado portuense formado pela Universidade de Coimbra (Direito), com 40 anos em 1974, encarnava o tipo de liberal-democrata que a transição requeria: jovem, culto, articulado, com experiência parlamentar limitada mas politicamente coerente, e sem ligações comprometedoras ao regime caído. Reuniu em torno de si um núcleo de fundadores que viria a marcar a vida política portuguesa nas décadas seguintes: Francisco Pinto Balsemão (jornalista, fundador do «Expresso»), Joaquim Magalhães Mota (advogado), Carlos Mota Pinto (jurista, depois Primeiro-Ministro entre 1978–1979), Emídio Guerreiro (figura histórica da oposição), e o jovem economista Aníbal Cavaco Silva.

	A escolha do nome «Partido Popular Democrático» foi politicamente cuidadosa. Evitava simultaneamente as designações «direita», «conservador», «cristão» — termos comprometidos pelo passado salazarista — e a sigla «socialista», já reivindicada por Mário Soares. O adjectivo «popular» evocava a tradição democrata-cristã europeia (Partido Popular Italiano, Partido Popular Espanhol) e o substantivo «democrático» sublinhava o compromisso com o regime constitucional emergente. Em 1976, com a aprovação da Constituição e a estabilização do nome dos demais partidos, o PPD acrescentou «Social-Democrata» à sua designação, passando a chamar-se PPD/PSD — embora vulgarmente referido apenas como PSD.

	A identidade ideológica do PSD foi, desde sempre, fluida e pragmática. Adoptou a designação «social-democrata», integrou-se na Internacional Liberal entre 1976 e 1986, e migrou para o Partido Popular Europeu (PPE) em 1996 — uma trajectória que ilustra a sua plasticidade ideológica. André Freire, sociólogo do Iscte, qualifica esta plasticidade como «catch-all party» de matriz centrista, com capacidade de absorção de eleitores de variados quadrantes ideológicos, do centro-esquerda moderado à direita conservadora liberal. Esta plasticidade foi, durante décadas, a sua maior força — e tornou-se, no século XXI, uma das suas principais vulnerabilidades.

	O CDS: democracia-cristã sem cristandade

	O CDS surge, ao contrário do PSD, com uma matriz ideológica clara: democracia-cristã de tradição europeia, alinhada com a CDU alemã, a Democrazia Cristiana italiana e o MRP francês. Os seus fundadores — Diogo Freitas do Amaral, Adelino Amaro da Costa, Basílio Horta, Vítor Sá Machado, Valentim Xavier Pintado, João Morais Leitão e João Porto — eram, na sua maioria, juristas, professores universitários e quadros técnicos com formação católica acentuada. Freitas do Amaral, professor de Direito Administrativo na Faculdade de Direito de Lisboa, então com 32 anos, assumiu a liderança fundadora e marcou o partido com a sua impressão pessoal de jurista metódico e político tenaz.

	A democracia-cristã portuguesa enfrentava, contudo, um problema sociológico de fundo: a Igreja Católica portuguesa, ao contrário das suas congéneres alemã ou italiana, não tinha tradição de envolvimento institucional na política partidária. Pelo contrário, o Cardeal Cerejeira, durante o consulado salazarista, tinha alinhado a hierarquia eclesiástica com o regime, e o pós-Concílio Vaticano II trouxera uma corrente de catolicismo social-progressista (com figuras como D. António Ferreira Gomes, bispo do Porto exilado por Salazar) que se identificava mais com o socialismo democrático de Mário Soares do que com a direita conservadora. O CDS nasceu, assim, sem uma base eclesiástica ou de associativismo católico organizado — o que limitou estruturalmente o seu desenvolvimento orgânico.

	Esta limitação reflectiu-se em duas características persistentes do CDS: a sua dependência de figuras carismáticas (Freitas do Amaral, Lucas Pires, Paulo Portas, Cristas) e a sua oscilação ideológica entre uma matriz centrista democrata-cristã e tentações populistas conservadoras. A história do CDS, como veremos na Secção 1.5, é em larga medida a história destas oscilações.

	O PREC e o baptismo de fogo da direita democrática

	O período revolucionário em curso (PREC), que decorreu entre Abril de 1974 e Novembro de 1975, foi particularmente difícil para a direita democrática. As sedes de PSD e CDS foram, por várias vezes, alvo de ataques físicos, incêndios e ocupações, em especial no chamado «Verão Quente» de 1975. Membros destes partidos sofreram perseguições e marginalização social, especialmente nas regiões do Sul do Tejo dominadas pela Reforma Agrária e pelo PCP. Vários casos de assassinato político — como o do empresário João Bernardo da Silva, em Alvito, em Agosto de 1975 — marcaram este período.

	A 25 de Novembro de 1975, o falhanço da tentativa insurreccional de unidades militares de extrema-esquerda permitiu ao chamado «Grupo dos Nove» — militares moderados liderados pelo General Ramalho Eanes — restabelecer a normalidade constitucional. Este episódio é determinante para compreender a configuração subsequente da direita democrática: o seu compromisso constitucionalista resultou, em larga medida, de uma aliança táctica com o sector moderado das Forças Armadas e com o Partido Socialista de Mário Soares, contra o radicalismo do PCP e dos militares de extrema-esquerda. A direita democrática portuguesa nasceu, portanto, num pacto constitucional implícito que ainda hoje a vincula.

	Apesar das dificuldades, PSD e CDS conseguiram resistir e participar nas eleições para a Assembleia Constituinte de 25 de Abril de 1975. O PPD obteve 26,4% e 81 deputados; o CDS obteve 7,6% e 16 deputados. Nas primeiras eleições legislativas regulares, a 25 de Abril de 1976, o PPD/PSD obteve 24,4% e 73 deputados, o CDS 16,0% e 42 deputados. Em conjunto, as duas forças da direita democrática controlavam 115 dos 263 deputados — 43,7% da Assembleia. A direita democrática estava, agora, plenamente integrada no sistema partidário emergente.

	Construção de alianças internacionais

	Fundamental para a consolidação da direita democrática portuguesa foi a sua capacidade de construir alianças internacionais. O PPD/PSD aderiu à Internacional Liberal em 1976 e procurou estreitar laços com o Partido Social-Democrata Alemão (SPD) — paradoxalmente, dado o nome — e com o Liberal-Democrático Alemão (FDP). O CDS, por seu turno, aderiu à União Europeia Democrata-Cristã (em 1979) e cultivou relações privilegiadas com a CDU alemã de Helmut Kohl e com a Democrazia Cristiana italiana de Aldo Moro e Giulio Andreotti.

	Estas alianças internacionais não foram apenas simbólicas. A Konrad-Adenauer-Stiftung (fundação política ligada à CDU), a Hanns-Seidel-Stiftung (ligada à CSU bávara) e a Friedrich-Naumann-Stiftung (ligada ao FDP) prestaram apoio logístico, formativo e financeiro substancial ao PSD e ao CDS durante a década de 1970. Frank Carlucci, embaixador dos EUA em Lisboa entre 1975 e 1978, foi peça-chave nesta articulação ocidental, mobilizando recursos da CIA e do Departamento de Estado para apoiar as forças moderadas portuguesas contra a hipótese de uma vitória comunista. A historiografia recente — em particular os trabalhos de Tiago Moreira de Sá e Rui Tavares — documenta detalhadamente esta intervenção externa.

	No plano nacional, a direita democrática mobilizou bases sociais variadas, incluindo sectores urbanos emergentes (advogados, médicos, engenheiros, empresários), pequenas e médias empresas industriais e comerciais, a classe média profissional, e segmentos do mundo rural conservador — em particular o Norte minhoto, beirão e duriense, onde a estrutura agrária assentava em propriedade familiar média e onde a influência da Igreja era mais sentida. A construção de uma identidade política que combinava modernidade com respeito pela tradição e pela ordem social legitimou-se na percepção colectiva de que o país precisava de estabilidade e progresso após anos de isolamento e autoritarismo. André Freire e Marina Costa Lobo, em estudos sobre comportamento eleitoral, identificam o eleitorado da direita democrática portuguesa dos anos 1970-1980 como predominantemente urbano-suburbano, com escolaridade média a superior, católico praticante e geograficamente concentrado a norte do Tejo.

	1.2. A Aliança Democrática e o Governo Sá Carneiro (1979–1980)

	A primeira metade da legislatura iniciada em 1976 foi marcada pelo I e II Governos Constitucionais de Mário Soares (PS, 1976–1978), pelo III Governo de iniciativa presidencial chefiado por Alfredo Nobre da Costa (1978), pelo IV Governo de iniciativa presidencial de Carlos Mota Pinto (1978–1979) e pelo V Governo, igualmente de iniciativa presidencial, chefiado por Maria de Lourdes Pintasilgo (1979) — a primeira mulher a ocupar a chefia do Governo em Portugal. Esta instabilidade, marcada por sucessivos governos minoritários e tecnocráticos, conduziu o Presidente Ramalho Eanes a dissolver a Assembleia da República e a convocar eleições legislativas intercalares para 2 de Dezembro de 1979.

	Perante a perspectiva de novas eleições e a necessidade de quebrar o impasse parlamentar, Francisco Sá Carneiro lançou uma operação política inédita na história portuguesa: a constituição de uma coligação pré-eleitoral entre as três principais forças não-socialistas da direita democrática. A 5 de Julho de 1979, em Lisboa, foi assinado o Pacto da Aliança Democrática, congregando o PSD (Sá Carneiro), o CDS (Diogo Freitas do Amaral) e o Partido Popular Monárquico (PPM, Gonçalo Ribeiro Telles).

	«A Aliança Democrática não é uma coligação eleitoral conjuntural. É um projecto político de fundo, que assenta no compromisso comum dos três partidos com a estabilidade democrática, com a modernização do país e com a integração de Portugal no espaço europeu.» — Declaração de Sá Carneiro, 5 de Julho de 1979.

	A AD apresentou um programa político de modernização do Estado, abertura económica e adesão plena ao processo de integração europeia, em clara alternativa ao modelo intervencionista dos primeiros governos pós-25 de Abril. Os pontos centrais do programa eram: revisão constitucional para eliminar os elementos socializantes da Lei Fundamental; programa de privatizações faseado das empresas nacionalizadas em 1975; reforma fiscal; pedido formal de adesão à CEE; reforço do papel dos municípios; estabilidade governativa de quatro anos.

	Nas eleições legislativas intercalares de 2 de Dezembro de 1979, a AD obteve 42,5% dos votos e 121 dos 250 deputados, segundo dados da CNE — resultado que, embora ficasse aquém da maioria absoluta de cadeiras, garantia, com o apoio dos restantes deputados de direita não coligados, a primeira maioria parlamentar absoluta da democracia portuguesa. A 3 de Janeiro de 1980, Sá Carneiro tomou posse como Primeiro-Ministro do VI Governo Constitucional, com Freitas do Amaral como vice-Primeiro-Ministro e Ministro dos Negócios Estrangeiros. (Nota: as fontes divergem ligeiramente entre 42,5% e 45,2% para os votos da AD em 1979; este capítulo segue os dados da CNE.)

	O programa do VI Governo Constitucional, apresentado à Assembleia da República em Janeiro de 1980, definia quatro grandes objectivos: «devolver Portugal ao trabalho, à liberdade e ao Estado de Direito»; «promover a justiça social»; «consolidar a democracia» e «integrar Portugal na Europa». Em poucos meses, o Governo aprovou a primeira lei do Inquilinato Urbano de cariz liberalizante, iniciou a normalização das empresas nacionalizadas em 1975 (com a primeira lei das delimitações dos sectores público e privado) e apresentou a candidatura formal de Portugal à CEE em 28 de Março de 1977 — candidatura que foi reactivada em 1980 com novo vigor.

	Nas eleições legislativas regulares de 5 de Outubro de 1980 — convocadas por Sá Carneiro para coincidir com as eleições presidenciais e para reforçar a base parlamentar — a AD obteve 44,9% dos votos e 134 deputados (dos quais 82 do PSD, 46 do CDS e 6 do PPM). Foi o ponto mais alto da convergência institucional da direita democrática portuguesa: 53,6% dos deputados da Assembleia controlados por uma coligação coesa, com programa político definido e liderança forte.

	A tragédia de Camarate

	A 4 de Dezembro de 1980, dois meses após a vitória eleitoral, um acidente aéreo nas imediações do aeródromo de Tires, em Camarate, vitimou Francisco Sá Carneiro, o Ministro da Defesa Adelino Amaro da Costa (CDS), o Chefe de Gabinete do Primeiro-Ministro António Patrício Gouveia, o piloto e o co-piloto, e demais ocupantes do avião. O acidente verificou-se na fase de descolagem do avião «Cessna 421», num voo que se dirigia ao Porto para uma sessão de campanha presidencial em apoio à candidatura do General Soares Carneiro (sem parentesco com Sá Carneiro).

	As múltiplas comissões parlamentares de inquérito que se seguiram — em particular as conclusões da Comissão de Inquérito de 1995 (presidida por José Magalhães) e o relatório de 2004 — apontaram para a existência de indícios de sabotagem e da presença de um engenho explosivo a bordo. A teoria dominante na historiografia política aponta para o envolvimento de redes ligadas ao tráfico de armas internacional e à concorrência geopolítica da Guerra Fria, embora a autoria material e intelectual do atentado nunca tenha sido formalmente determinada. O caso Camarate permanece, ao fim de quatro décadas, um dos enigmas mais persistentes da história política portuguesa contemporânea.

	A morte de Sá Carneiro privou a direita democrática do seu principal articulador estratégico. A leitura dominante na ciência política portuguesa (António Costa Pinto, Manuel Loff) considera que, sem o desaparecimento prematuro do líder fundador do PSD aos 46 anos, a configuração subsequente da direita democrática teria sido substancialmente diferente: mais coesa, mais ideologicamente clara, e provavelmente menos dependente da figura de Cavaco Silva nos anos 80. A morte de Sá Carneiro abriu, em suma, uma fase prolongada de instabilidade interna no PSD que só foi superada quase uma década depois, com a chegada do «Engenheiro» (Cavaco) à liderança partidária e governativa.

	1.3. Anos de Transição: do Governo Pinto Balsemão ao Bloco Central (1981–1985)

	Após a morte de Sá Carneiro, Francisco Pinto Balsemão — jornalista, fundador do «Expresso» e então deputado do PSD — assumiu a chefia do Governo (VII Governo Constitucional, Janeiro de 1981) e, mais tarde, a presidência do PSD. O VII e VIII Governos de Pinto Balsemão (Janeiro de 1981 a Dezembro de 1982) conduziram, com Freitas do Amaral, a primeira revisão da Constituição de 1976 — concluída a 12 de Agosto de 1982. Esta revisão constitucional foi de extraordinária importância para a configuração do regime democrático português:

	
		Extinção do Conselho da Revolução — órgão de cariz híbrido civil-militar que detinha funções de fiscalização da constitucionalidade e de orientação política das Forças Armadas.

		Criação do Tribunal Constitucional — órgão jurisdicional especializado na fiscalização da constitucionalidade das leis, composto por treze juízes (dez eleitos pela Assembleia da República, três cooptados pelos primeiros).

		Suavização dos elementos socializantes do texto original — em particular a redacção sobre o «caminho para o socialismo» e a irreversibilidade das nacionalizações de 1975.

		Clarificação do regime semi-presidencial — fixação dos poderes do Presidente da República, do Primeiro-Ministro e do Governo, no sentido de uma democracia parlamentar de cariz europeu ocidental.

		Redução do número de deputados de 263 para 250, mantendo o sistema proporcional por círculos plurinominais.

		Aperfeiçoamento do regime de fiscalização da constitucionalidade, com criação dos institutos da inconstitucionalidade por acção e por omissão.



	Esta revisão constitucional foi possível porque obteve os dois terços parlamentares exigidos pelo artigo 286.º da Constituição. O PSD e o CDS coligaram-se com o PS para a sua aprovação, marcando o primeiro acordo «de regime» entre as três forças moderadas — acordo que se repetiria, com diferentes geometrias, nas revisões constitucionais subsequentes (1989, 1992, 1997, 2001, 2004 e 2005).

	A dissolução da AD e o Bloco Central

	A AD, contudo, dissolveu-se em finais de 1982. As causas foram múltiplas: a candidatura presidencial fracassada do General Soares Carneiro em 1980; as tensões entre PSD e CDS sobre o ritmo da agenda económica; a contestação interna no PSD à liderança de Pinto Balsemão (que muitos consideravam «pouco político» e «demasiado ligado aos meios económicos»); e, fundamentalmente, a divergência sobre a estratégia para as eleições legislativas antecipadas marcadas para 25 de Abril de 1983.

	Em 1983, com o PSD em queda eleitoral (acabou por obter 27,2% e 75 deputados) e o Partido Socialista de Mário Soares como primeira força (36,1% e 101 deputados), formou-se o «Bloco Central» — coligação de governo entre PS e PSD que tomou posse em 9 de Junho de 1983 (IX Governo Constitucional). Soares foi Primeiro-Ministro e o vice-Primeiro-Ministro foi inicialmente Carlos Mota Pinto (PSD), substituído por Rui Machete (também PSD) em 1985.

	O Bloco Central enfrentou uma situação económica gravíssima: défice da balança de pagamentos descontrolado, inflação acima dos 30% ao ano, dívida externa em rápida expansão e reservas de divisas esgotadas. A 7 de Outubro de 1983, Portugal assinou o segundo acordo de assistência financeira com o Fundo Monetário Internacional (FMI) — o primeiro tinha sido em Maio de 1978, sob o I Governo Constitucional de Mário Soares. Este acordo de 1983–1985, cuja negociação técnica esteve a cargo de Ernâni Lopes (Ministro das Finanças e do Plano), impôs:

	
		Desvalorização do escudo de 12% e correcções cambiais subsequentes (sistema de crawling peg).

		Redução do défice orçamental de 12% para 5% do PIB em três anos.

		Aumento do IVA (à época IT, Imposto de Transacções) e da taxa de imposto sobre os rendimentos.

		Congelamento parcial dos salários da função pública e moderação salarial no sector privado.

		Restrições ao crédito ao consumo e à habitação.



	A austeridade do Bloco Central foi politicamente penosa, mas economicamente eficaz. Em 1985, Portugal recuperara as suas reservas de divisas, a inflação descera para a casa dos 20%, e o défice externo estava em vias de correcção. Mais importante ainda, o esforço de ajustamento serviu de instrumento estratégico para a negociação da adesão de Portugal à CEE — assinada a 12 de Junho de 1985 em Lisboa, no Mosteiro dos Jerónimos, por Mário Soares (PS), Rui Machete (PSD), Jorge Braga de Macedo (PSD, Ministro das Finanças à data) e o Comissário Europeu Lorenzo Natali. A entrada efectiva verificou-se a 1 de Janeiro de 1986.

	Ao mesmo tempo que negociava com a Europa e o FMI, o Bloco Central preparava o terreno para o seu próprio fim. As tensões internas no PSD intensificaram-se. Em finais de 1985, no congresso da Figueira da Foz, o PSD elegeu para a presidência um então pouco conhecido professor universitário de Economia da Universidade Católica e antigo Ministro das Finanças do governo AD: Aníbal António Cavaco Silva. A direita democrática preparava-se para entrar na sua «década dourada».

	1.4. O Cavaquismo: a Década Dourada do PSD (1985–1995)

	Aníbal António Cavaco Silva (1939–) é uma das mais singulares personalidades políticas portuguesas do século XX. Natural de Boliqueime (Loulé, Algarve), filho de modestos comerciantes locais, foi licenciado em Finanças pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras (1965), doutorou-se em Economia pela Universidade de York (Reino Unido, 1973) e fez carreira académica na Universidade Católica Portuguesa, onde se especializou em política monetária e finanças públicas. A sua imagem pública — austera, tecnocrática, frugal, e por vezes glacial — era o oposto do estilo carismático de Sá Carneiro ou do brilho retórico de Mário Soares. Mas o cavaquismo demonstrou que, em política, a competência técnica reconhecida e a previsibilidade comportamental podem ser activos eleitorais decisivos.

	Cavaco Silva venceu as eleições legislativas de 6 de Outubro de 1985 com 29,9% dos votos e 88 deputados, formando o X Governo Constitucional (minoritário) com tolerância parlamentar pontual. A 3 de Abril de 1987, uma moção de censura apresentada pelo PRD (Partido Renovador Democrático) — partido criado a 24 de Fevereiro de 1985 sob inspiração do Presidente Ramalho Eanes — provocou a queda do Governo. As eleições antecipadas de 19 de Julho de 1987 foram convocadas, num contexto em que o PRD se apresentava como força emergente do «eanismo» (em torno do prestígio do General Ramalho Eanes), o PS estava em crise e o PSD se beneficiava da estabilização macroeconómica recente.

	Nessas eleições, o PSD obteve 50,2% dos votos e 148 deputados (em 250) — a primeira maioria absoluta de um único partido na história da democracia portuguesa. Foi um terramoto eleitoral. O PRD obteve apenas 4,9% (contra os 17,9% das legislativas de 1985), o PS desceu para 22,2%, o CDS desceu para 4,4%. Os portugueses, na expressão usada pela imprensa da época, tinham passado «de eanistas a cavaquistas» numa só legislatura.

	«Os portugueses estavam saturados de instabilidade governativa e queriam estabilidade. O cavaquismo respondeu a essa procura.» — Comentário retrospectivo de Marcelo Rebelo de Sousa, anos depois.

	Em 6 de Outubro de 1991, Cavaco Silva foi reconduzido com uma segunda maioria absoluta ainda mais expressiva: 50,6% dos votos e 135 deputados, totalizando 2,9 milhões de votos — o resultado mais votado, em termos absolutos, de qualquer partido em qualquer eleição portuguesa até essa data (e que só viria a ser superado pelo PS de António Costa em 2015). O cavaquismo tornou-se o referencial dominante da governação portuguesa nos anos 80 e 90. O politólogo Adriano Moreira, em entrevista de 1990, chamou-lhe «presidencialismo do primeiro-ministro» — caracterização que fez fortuna na ciência política portuguesa.

	Reformas estruturais do cavaquismo

	Os dois governos de maioria absoluta de Cavaco Silva (XI Governo Constitucional, 1987–1991; XII Governo Constitucional, 1991–1995) implementaram um vasto programa de reformas que reconfigurou o Estado e a economia portuguesa em sentido decisivo e duradouro:

	
		Reforma fiscal de 1989 — entrada em vigor do IRS (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, Decreto-Lei n.º 442-A/88) e do IRC (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, Decreto-Lei n.º 442-B/88), substituindo a antiga arquitectura fiscal de cédulas (Contribuição Industrial, Contribuição Predial, Imposto Profissional, Imposto Complementar). Esta reforma, nas suas linhas mestras, mantém-se em vigor até hoje, sendo considerada uma das mais bem-sucedidas reformas fiscais do espaço europeu.

		Revisão constitucional de 1989 — eliminação do princípio da irreversibilidade das nacionalizações de 1975 (artigo 86.º da redacção original), abrindo a via à reprivatização de empresas estatais. Esta revisão foi aprovada com os votos favoráveis de PSD, CDS e PS (PCP e PEV votaram contra).

		Liberalização da televisão — Lei n.º 58/90, abrindo a televisão à iniciativa privada. Atribuição de licenças à SIC, propriedade do Grupo Impresa (que inaugurou as emissões a 6 de Outubro de 1992), e à TVI, propriedade do Grupo Media Capital (emissões a partir de 20 de Fevereiro de 1993). Fim do monopólio estatal da RTP, que detinha apenas dois canais (RTP1 e RTP2).

		Programa de privatizações — Decreto-Lei n.º 11/90 e legislação subsequente. Alienação total ou parcial de bancos (Banco Português do Atlântico, Banco Fomento e Exterior, Banco Totta & Açores, Banco Espírito Santo), seguradoras (Aliança UAP), cimenteiras (Cimpor), bebidas (Centralcer, Unicer), tabacos (Tabaqueira), papel (Soporcel) e telecomunicações parciais. Estima-se que a receita acumulada das privatizações entre 1989 e 1996 ascendeu a cerca de 1,8 mil milhões de contos (~9 mil milhões de euros actuais).

		Adesão ao Mercado Único Europeu (1993) e ao Tratado de Maastricht (assinado a 7 de Fevereiro de 1992) — fixação de uma trajectória de convergência nominal para a futura União Económica e Monetária. Portugal assumiu os critérios de Maastricht (défice abaixo de 3% do PIB, dívida abaixo de 60%, inflação no nível dos três melhores) como bússola macroeconómica.

		Modernização das infra-estruturas — a chamada «década do betão» (auto-estradas A1, A2, A3, A6; Ponte Vasco da Gama, inaugurada em 1998 sob o governo Guterres mas concebida e contratualizada no cavaquismo; ampliação dos aeroportos de Lisboa, Porto e Faro; modernização da rede ferroviária; nova rede de saneamento básico). Financiamento maioritariamente comunitário (I e II Quadros Comunitários de Apoio, 1989-1993 e 1994-1999).

		Reforma da educação superior — abertura da universidade privada, com criação de mais de uma dúzia de universidades e institutos politécnicos privados, expansão da rede pública (Universidade do Algarve, da Madeira, dos Açores, do Minho).

		Reforma da Segurança Social — Lei de Bases de 1984 actualizada com a Lei n.º 28/84, criação de novos esquemas de protecção, articulação com o mercado de trabalho em transformação.



	Sociologia eleitoral do cavaquismo

	Sociologicamente, o cavaquismo conseguiu mobilizar um eleitorado transversal que incluía: a classe média profissional urbana (advogados, médicos, engenheiros, professores secundários e universitários); os pequenos e médios empresários do Norte e Centro do país; uma parcela substancial da classe operária qualificada das indústrias exportadoras; segmentos da população rural conservadora das regiões a Norte do Tejo; e parte do eleitorado de Lisboa e Porto que tradicionalmente oscilava entre PSD e PS. O cavaquismo construiu, por assim dizer, uma «maioria sociológica» — uma coligação informal de interesses convergentes que se mantinha estável entre eleições.

	Esta «maioria sociológica» tinha por horizonte material a integração europeia: o cavaquismo foi a tradução política portuguesa do «efeito europeu» — a convergência das estruturas de oportunidades, dos consumos e dos comportamentos eleitorais com a média da Europa Ocidental. Em 1985, o PIB per capita de Portugal correspondia a cerca de 55% da média da CEE; em 1995, ascendia a 70%. Foi a chamada «mini-idade de ouro» da economia portuguesa, no dizer dos economistas João Ferreira do Amaral e António Bagão Félix.

	Cavaco Silva apresentou em Janeiro de 1995 a sua demissão da liderança do PSD, antecipando o desgaste do ciclo. Nas eleições de 1 de Outubro de 1995, com Fernando Nogueira como candidato e a oposição liderada por António Guterres, o PSD recuou para 34,1% dos votos e 88 deputados, perdendo o poder após dez anos de governo. O ciclo do cavaquismo terminou. Mas a sua impressão na arquitectura institucional, fiscal, mediática e infra-estrutural do Estado português é estruturante e ainda hoje visível.

	1.5. A Trajectória do CDS: de Freitas do Amaral a Paulo Portas

	Em paralelo com o ciclo do PSD, o CDS atravessou quatro grandes fases ideológicas que importa caracterizar em detalhe, pois ajudam a compreender por que razão o CDS, partido fundador da democracia portuguesa, viria a perder representação parlamentar pela primeira vez em 2022.

	Primeira fase: democracia-cristã (1974–1985)

	Sob a liderança fundadora de Diogo Freitas do Amaral, o CDS assumiu-se como partido democrata-cristão de matriz europeia, próximo da Konrad-Adenauer-Stiftung e da família política do Partido Popular Europeu (PPE). Freitas do Amaral foi vice-Primeiro-Ministro nos governos AD (1980–1981), Ministro dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, e candidato presidencial em 1986 — perdeu na segunda volta para Mário Soares por uma estreita margem (50,2% contra 49,8%, com apenas cerca de 140 mil votos de diferença). O percurso de Freitas do Amaral é singular: jurista de elite (Doutor em Direito Administrativo, professor catedrático na Faculdade de Direito de Lisboa), político de carreira, e mais tarde Ministro dos Negócios Estrangeiros do governo de António Guterres entre 2005 e 2006 — caso raro de transversalidade política num líder histórico da direita democrática portuguesa. Esta transversalidade reflectiu também a sua matriz personalista (Mounier, Maritain) — capaz de dialogar com a esquerda social-democrata sem renunciar à herança democrata-cristã.

	A primeira fase do CDS — até 1985 — foi marcada por liderança colegial e identidade clara. Após Freitas do Amaral, o partido foi liderado por Francisco Lucas Pires (1983-1985), professor de Direito da Universidade de Coimbra e político de orientação europeísta e personalista. Lucas Pires era figura intelectualmente brilhante mas politicamente menos consensual: durante o seu consulado, o CDS perdeu peso, descendo de 16% (1976) para 9,8% (1985).

	Segunda fase: refundação e populismo conservador (1985–1998)

	Após Lucas Pires, a presidência do CDS oscilou entre figuras de continuidade (Adriano Moreira, 1986–1988) e tentativas de refundação. Manuel Monteiro (presidente entre 1992 e 1998) foi o protagonista da viragem mais profunda: o CDS — agora rebaptizado CDS-PP «Centro Democrático Social-Partido Popular» a partir de 1995 — assumiu posições eurocépticas e populistas-conservadoras, opondo-se ao Tratado de Maastricht e à adesão portuguesa à moeda única. Esta viragem alienou parte do eleitorado tradicional e provocou um afastamento temporário do PPE em favor da União para a Europa das Nações (UEN), grupo parlamentar europeu de matriz conservadora-eurocéptica fundado em 1995 e dissolvido em 2009. Eleitoralmente, o CDS chegou a baixar para 4,4% (1991), recuperando ligeiramente para 9,1% (1995) — mas com perfil ideológico substancialmente diferente do original.

	Terceira fase: «novo CDS-PP» de Paulo Portas (1998–2007 e 2011–2016)

	No Congresso de 21 e 22 de Março de 1998, em Braga, Paulo Portas — jornalista, fundador e director do semanário «O Independente» (1988-1995) e deputado desde 1995 — foi eleito Presidente do CDS-PP. Portas, então com 36 anos, operou uma viragem estratégica complexa: regresso ao PPE em 2003; ênfase no anti-comunismo e na defesa da soberania nacional; conjugação entre conservadorismo nos costumes (família, identidade, ordem) e liberalismo económico (privatizações, baixos impostos, mercado); atenção mediática constante; e construção de uma máquina partidária altamente disciplinada e orientada para a comunicação. Sob Portas, o CDS-PP integrou os governos de Durão Barroso e Santana Lopes (2002–2005), com Portas como Ministro da Defesa Nacional, e mais tarde os governos de Pedro Passos Coelho (2011–2015), com Portas como vice-Primeiro-Ministro e Ministro dos Negócios Estrangeiros.

	Portas tornou-se uma das figuras mais controversas da política portuguesa contemporânea: amado pelos apoiantes, detestado pelos opositores, sempre dado a frases provocadoras («o tempo de antena», «o cabaz alimentar», «o Bom dia, Senhora Doutora!»). A sua hábil utilização dos media e a sua estratégia de coligações tácticas com o PSD permitiram ao CDS-PP recuperar e estabilizar em torno dos 10-12% — o que, em termos europeus, é uma performance digna para um partido «democrata-cristão» do extremo Sul europeu. Em 5 de Julho de 2013, Portas renunciou às suas funções governamentais alegando «o desacordo irrevogável» com a substituição de Vítor Gaspar por Maria Luís Albuquerque no Ministério das Finanças — episódio conhecido como a «crise de Julho» — embora tenha regressado ao governo dias depois com novas funções de coordenação.

	Quarta fase: Cristas, Rodrigues, Melo e a queda eleitoral (2016–presente)

	Após a saída de Portas, o CDS-PP foi liderado por Assunção Cristas (Março de 2016 a Janeiro de 2020), advogada e ex-Ministra da Agricultura no governo Passos Coelho-Portas. Cristas tentou modernizar a imagem do partido, apostando numa identidade reformista e atlantista. Nas eleições autárquicas de Lisboa de 2017, conseguiu um resultado histórico (20% dos votos, segundo lugar). Mas nas legislativas de 2019 o CDS-PP caiu para 4,2% (5 deputados) e nas legislativas de 30 de Janeiro de 2022 obteve apenas 1,6% dos votos e perdeu pela primeira vez representação parlamentar — um resultado historicamente sem precedente.

	A 12 de Novembro de 2022, Francisco Rodrigues dos Santos demitiu-se, sucedendo-lhe Nuno Melo (eurodeputado desde 2009). A coligação Aliança Democrática 3.0 com o PSD para as eleições de 2024 e 2025 permitiu ao CDS-PP recuperar duas cadeiras parlamentares, dependentes da geometria interna da coligação. O partido fundador da democracia portuguesa permanece, no momento da redacção desta obra, em estado terminal — sobrevivendo apenas pela coligação com o PSD.

	1.6. A Direita na Oposição: o Período Guterrista (1995–2002)

	A vitória de António Guterres em 1995, com 43,8% dos votos para o PS, abriu um novo ciclo da política portuguesa caracterizado por uma social-democracia moderada, alinhada com a «Terceira Via» blairista e schröderiana. Para a direita democrática, este foi um período de redefinição e de procura de identidade, mas também de instabilidade interna prolongada.

	Marcelo, Durão Barroso e a sucessão no PSD

	No PSD, sucederam-se três presidências entre 1995 e 2002. Marcelo Rebelo de Sousa (presidente entre Fevereiro de 1996 e Maio de 1999) é hoje recordado sobretudo como Presidente da República, mas no final da década de 1990 era já uma das figuras mais conhecidas do país, professor de Direito Constitucional, comentador televisivo do programa «As Conversas à Quarta» e antes ainda director do «Semanário». Marcelo, figura mediática e centrista, perdeu as legislativas de 10 de Outubro de 1999 com 32,3% e 81 deputados — derrota relativamente confortável face aos 44,1% e 115 deputados do PS de Guterres, que renovava o seu mandato sem chegar à maioria absoluta.

	Em Maio de 1999, na sequência de divergências internas e crise de liderança, José Manuel Durão Barroso foi eleito Presidente do PSD, com 67,2% dos votos do Congresso. Durão Barroso, professor de Direito da Universidade Católica, ex-Ministro dos Negócios Estrangeiros nos governos Cavaco Silva (1992-1995), era figura tecnocrática, europeísta e atlantista. Sob sua liderança, o PSD ensaiou uma plataforma reformista mais decisiva, com ênfase na limitação do peso do Estado, na privatização da Segurança Social e na flexibilização do mercado de trabalho.

	A coligação PSD-CDS de 2002

	Em paralelo, foi-se construindo, a partir de 1996, uma estratégia de coligação eleitoral entre PSD e CDS. As primeiras experiências foram nas presidenciais (1996, candidatura de Cavaco Silva apoiada por ambos os partidos, perdeu para Jorge Sampaio) e nas autárquicas (várias coligações municipais). Em 2002, perante a renúncia de Guterres (consequência da derrota do PS nas autárquicas de Dezembro de 2001), as legislativas antecipadas de 17 de Março de 2002 deram ao PSD de Durão Barroso 40,2% e 105 deputados, e ao CDS-PP de Paulo Portas 8,7% e 14 deputados. Em conjunto, foi formado o XV Governo Constitucional (PSD-CDS-PP), com Durão Barroso como Primeiro-Ministro, Portas como Ministro de Estado, dos Negócios Estrangeiros e da Defesa, e uma equipa governativa de perfil reformista que incluía Bagão Félix nas Finanças e Manuela Ferreira Leite na Educação.

	1.7. O Governo Durão Barroso e a «Refundação do Estado» (2002–2004)

	O governo de coligação PSD-CDS-PP procurou implementar um programa ambicioso de «refundação do Estado» com ênfase na contenção orçamental, na privatização parcial dos serviços públicos e na revisão dos direitos sociais. O contexto macroeconómico era difícil: o défice orçamental português ultrapassara os 3% do PIB em 2001, situação que activava o Procedimento por Défice Excessivo previsto no Tratado de Maastricht e no Pacto de Estabilidade e Crescimento. Foi a primeira vez que um Estado-membro da União Europeia esteve sujeito a este procedimento.

	Os principais marcos do XV Governo Constitucional incluíram:

	
		Aplicação do Pacto de Estabilidade e Crescimento europeu — corte de despesa, congelamento de admissões na função pública, contenção de salários, redução do défice abaixo dos 3% do PIB em 2003.

		Revisão do Código do Trabalho (Lei n.º 99/2003) — introdução da chamada «flexisegurança» avant la lettre, com facilitação da contratação a termo, dos despedimentos colectivos e da mobilidade funcional.

		Início da reforma da Administração Pública — Decreto-Lei n.º 16-A/2002, com a criação de mecanismos de avaliação de desempenho (SIADAP).

		Apoio à intervenção militar liderada pelos EUA no Iraque (Março de 2003) — decisão controversa que dividiu profundamente a opinião pública portuguesa e provocou as maiores manifestações desde o 25 de Abril. Portugal aderiu à «Cimeira das Lajes» (16 de Março de 2003) ao lado de Aznar (Espanha), Blair (Reino Unido) e G. W. Bush (EUA).

		Aprovação da Lei das Finanças Locais — limitação do endividamento autárquico.

		Privatizações parciais — Galp, EDP (segunda fase), Portugal Telecom.



	A 29 de Junho de 2004, Durão Barroso aceitou a nomeação para Presidente da Comissão Europeia, deixando o cargo de Primeiro-Ministro a Pedro Santana Lopes (PSD), que liderou o XVI Governo Constitucional desde 17 de Julho de 2004 até 12 de Março de 2005. O curto governo de Santana Lopes (270 dias) foi marcado por sucessivas crises mediáticas, demissões ministeriais (como a do Ministro da Cultura, José Amaral Lopes, ou a polémica saída da Ministra-Adjunta Henrique Chaves), declarações infelizes em televisão, e a percepção generalizada — fundada ou não — de incompetência governativa. A 30 de Novembro de 2004, o Presidente Jorge Sampaio dissolveu a Assembleia da República e convocou eleições antecipadas para 20 de Fevereiro de 2005.

	As eleições legislativas de 20 de Fevereiro de 2005 deram ao PS de José Sócrates 45,0% e 121 deputados — a primeira maioria absoluta socialista da história democrática portuguesa. O PSD caiu para 28,7% e 75 deputados, o CDS-PP para 7,2% e 12 deputados. Foi a maior derrota da direita democrática desde 1976. O ciclo iniciado em 2002 fora politicamente curto e estrategicamente caro.

	1.8. A Direita Democrática perante a Crise Financeira (2005–2011)

	Durante o consulado socialista de Sócrates (2005–2011), a direita democrática viveu uma fase de instabilidade interna sem precedentes na história recente. O PSD foi sucessivamente liderado por Luís Marques Mendes (2005–2007), figura experiente mas que perdeu a eleição interna para Manuela Ferreira Leite (2008–2010), a primeira mulher na presidência de um grande partido democrático português; após o desaire eleitoral de 2009, Ferreira Leite demitiu-se e foi substituída por Pedro Passos Coelho (a partir de 26 de Março de 2010, após congresso eleitoral em Braga). O CDS-PP, por seu turno, manteve-se sob Paulo Portas (até 2007, com regresso a partir de 2011 após interregno de Pedro Mota Soares).

	As legislativas de 27 de Setembro de 2009 deram ao PS de Sócrates uma vitória apertada (36,6% e 97 deputados, sem maioria absoluta). O PSD obteve 29,1% e 81 deputados; o CDS-PP, surpreendentemente, ascendeu a 10,4% e 21 deputados — confirmando a recuperação iniciada por Portas. Mas o segundo Governo Sócrates foi minoritário desde o primeiro dia, com a sua governação dependente da geometria parlamentar variável.

	A crise financeira e os PEC

	A crise financeira global, despoletada pela falência do Lehman Brothers em Setembro de 2008, produziu efeitos devastadores em Portugal. O modelo de crescimento português dos anos 2000 — assente no endividamento privado (famílias e empresas), no consumo interno e na construção — era altamente vulnerável aos choques externos. Em 2009, o PIB português contraiu 3,0%; o défice orçamental disparou de 3,7% (2008) para 10,2% (2009), por força da combinação entre quebra de receita fiscal, aumento de despesa social e estímulos orçamentais discricionários.

	Entre 2009 e 2011, o segundo Governo Sócrates aprovou — com sucessivas negociações políticas — quatro Programas de Estabilidade e Crescimento (PEC I, II, III e IV), com medidas progressivamente mais duras de austeridade. A política externa do PS oscilava entre o anúncio de medidas e a procura de apoios parlamentares para as aprovar. A 23 de Março de 2011, o PEC IV foi rejeitado na Assembleia da República com os votos de PSD, CDS-PP, BE, PCP e PEV — uma rara unanimidade da oposição (do extremo direito ao extremo esquerdo). Sócrates apresentou imediatamente a sua demissão; o Presidente Cavaco Silva (eleito em 2006 e reeleito em 2011) dissolveu a Assembleia da República.

	A 7 de Abril de 2011, Portugal solicitou formalmente assistência financeira externa. A 17 de Maio de 2011, foi assinado o Memorando de Entendimento entre Portugal e a chamada «Troika» (Comissão Europeia, Banco Central Europeu, Fundo Monetário Internacional). Os termos eram severos: pacote de empréstimo de 78 mil milhões de euros, programa de ajustamento de três anos (2011–2014), e implementação de cerca de 222 medidas estruturais, abrangendo todos os domínios da política pública.

	1.9. A Coligação Passos Coelho-Portas e o Período da Troika (2011–2015)

	Nas eleições legislativas de 5 de Junho de 2011, o PSD de Pedro Passos Coelho obteve 38,7% e 108 deputados, e o CDS-PP de Paulo Portas 11,7% e 24 deputados — a sua melhor pontuação histórica em termos percentuais e o terceiro melhor em termos absolutos de deputados. A 21 de Junho de 2011, foi empossado o XIX Governo Constitucional, com Passos Coelho como Primeiro-Ministro, Portas como Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Vítor Gaspar como Ministro de Estado e das Finanças, Pedro Mota Soares como Ministro da Solidariedade e Segurança Social, e Miguel Macedo como Ministro da Administração Interna.

	A acção governativa do XIX e do XX Governos Constitucionais (este último, após remodelação em 2013, com Maria Luís Albuquerque nas Finanças, sucedendo a Vítor Gaspar) foi integralmente moldada pela aplicação do programa da Troika. O Governo aplicou um vasto conjunto de medidas estruturais que reconfiguraram, em três anos, a relação entre Estado e cidadãos:

	
		Aumento extraordinário do IRS de 2012 (chamado «sobretaxa extraordinária», Lei n.º 64-B/2011), com taxa adicional de 3,5%.

		Corte de subsídios de férias e Natal a funcionários públicos e pensionistas (anulado parcialmente pelo Tribunal Constitucional no Acórdão n.º 353/2012, que considerou inconstitucional o corte exclusivamente sobre estes dois grupos).

		Redução salarial na função pública, com escalões progressivos de 3,5% a 10% (a partir do escalão dos 1500 €).

		Reforma laboral profunda — Lei n.º 23/2012 — com facilitação dos despedimentos colectivos (alargamento dos motivos económicos), redução do subsídio de desemprego (limite de 12 meses para a maioria dos casos), banco de horas individual, flexibilização da contratação colectiva (com prevalência do contrato individual sobre o instrumento sectorial).

		Aumento do IVA e reorganização das taxas, incluindo passagem de bens essenciais para a taxa intermédia (Decreto-Lei n.º 197/2012).

		Privatizações totais ou parciais de EDP (vendida ao consórcio China Three Gorges em 2011 por 2,69 mil milhões €), REN, ANA-Aeroportos (vendida à Vinci por 3,08 mil milhões €), CTT (privatização em duas fases), TAP (operação adiada para 2015) e Caixa Seguros (Fidelidade, vendida à Fosun por 1 mil milhões €).

		Reforma da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 73/2013) e fusão de freguesias (Lei n.º 11-A/2013), com redução de 4 259 para 3 091 freguesias — a maior reorganização territorial desde o Estado Novo.

		Reforma do mapa judiciário (Lei n.º 62/2013, em vigor a partir de Setembro de 2014) com agregação de comarcas, criação de tribunais especializados (instâncias central, instância local).

		Reforma da Administração Pública (PRACE 2012-2013) com redução do número de cargos dirigentes em 30% e simplificação da estrutura ministerial.

		Reforma do sistema de saúde — introdução de taxas moderadoras (Decreto-Lei n.º 113/2011), reorganização hospitalar, contratualização com o SNS.

		Reforma do sistema de educação superior — alterações no acesso, financiamento e governança das universidades (Decreto-Lei n.º 65/2018, mas com origem nas medidas de 2012-2013).



	O Tribunal Constitucional e os «chumbos»

	O Tribunal Constitucional desempenhou papel crucial neste período, declarando inconstitucionais várias normas dos Orçamentos do Estado:

	
		

				Acórdão

				Decisão

		

		
				Acórdão n.º 353/2012

				Inconstitucionalidade do corte de subsídios de férias e Natal apenas a funcionários e pensionistas.

		

		
				Acórdão n.º 187/2013

				Inconstitucionalidade da contribuição extraordinária de solidariedade sobre pensões acima dos 1350 €.

		

		
				Acórdão n.º 862/2013

				Inconstitucionalidade de várias normas do Orçamento do Estado para 2014.

		

		
				Acórdão n.º 413/2014

				Inconstitucionalidade de medidas adicionais de corte salarial na função pública.

		

		
				Acórdão n.º 574/2014

				Inconstitucionalidade de algumas normas do Orçamento do Estado para 2015.

		

	


	 

	Estes «chumbos» geraram intenso debate sobre os limites da soberania orçamental e a relação entre o poder político e o poder judicial. Vários comentadores do espectro político — incluindo o próprio Vítor Gaspar, em declarações de 2014 — chegaram a sugerir que o Tribunal Constitucional, ao declarar inconstitucionais medidas de austeridade, tornava ingovernável o ajustamento. Outros — incluindo o Professor Jorge Miranda, autor da Constituição de 1976 — entenderam que o Tribunal exercera correctamente a sua função de garante da Lei Fundamental. Este debate é objecto de análise aprofundada no Capítulo 8 desta obra.

	Saída da Troika e perda de poder

	A 17 de Maio de 2014, Portugal saiu do programa de assistência financeira, regressando aos mercados em condições ditas «normais» (sem programa cautelar). O sucesso da saída foi proclamado pelo Governo como triunfo do «modelo português» de ajustamento — em contraste com a Grécia, ainda mergulhada na crise. O PIB voltou a crescer em 2014 (+0,9%) e em 2015 (+1,8%), a taxa de desemprego começou a recuar dos máximos de 17,5% (1.º trimestre de 2013), e os indicadores de balança corrente passaram a positivos.

	Contudo, o custo social do ajustamento fora elevadíssimo. A pobreza monetária aumentou; a emigração jovem disparou (mais de 100 mil partidas anuais entre 2011 e 2014, sobretudo para o Reino Unido, França, Suíça e Brasil); a confiança nas instituições baixou para níveis históricos (segundo o Eurobarómetro). O voto de protesto começou a manifestar-se, especialmente entre os jovens e nas classes médias-baixas.

	A 4 de Outubro de 2015, a coligação Portugal à Frente (PaF) — PSD-CDS-PP — venceu as legislativas com 38,6% e 107 deputados, mas perdeu a maioria absoluta. Apesar de ter sido a força mais votada, a impossibilidade de obter apoio parlamentar de outros partidos abriu caminho à célebre «Geringonça» — acordo de governação entre PS, Bloco de Esquerda, PCP e PEV, formalizado em Novembro de 2015 e que conduziria António Costa à chefia do XXI Governo Constitucional, formalmente empossado a 26 de Novembro de 2015.

	A Geringonça e a redefinição do espaço político

	A «Geringonça» — termo cunhado, paradoxalmente, pelo próprio Paulo Portas durante a campanha eleitoral para denegrir o eventual acordo — assentou em três acordos parlamentares separados: PS-BE (assinado a 10 de Novembro de 2015), PS-PCP (mesma data) e PS-PEV (também mesma data). O Governo Costa, embora minoritário em termos formais (com apenas 86 deputados socialistas), gozava de apoio parlamentar estável dos 32 deputados do BE, dos 17 deputados do PCP e dos 2 deputados do PEV — totalizando 137 deputados, suficiente para uma maioria absoluta.

	A Geringonça inaugurou um período de quatro anos (2015-2019) em que a esquerda parlamentar portuguesa governou pela primeira vez de forma articulada desde o 25 de Abril. Reverteu parte significativa das medidas da Troika (corte de subsídios, redução de salários, taxas moderadoras), recuperou poder de compra das famílias e dos pensionistas, e cumpriu — paradoxalmente — os critérios orçamentais europeus, atingindo o défice mais baixo da democracia em 2018 (0,4% do PIB).

	Para a direita democrática, este foi um período de desorientação estratégica. O PSD passou pela liderança de Pedro Passos Coelho (até 2018) e de Rui Rio (a partir de Janeiro de 2018), com sucessivas tensões internas sobre o caminho a seguir. O CDS-PP, sob Assunção Cristas, ensaiou uma estratégia de oposição mediática agressiva (debates parlamentares, comunicação social intensiva) mas que não se traduziu em ganho eleitoral. Nas legislativas de 6 de Outubro de 2019, o PS de Costa venceu sem maioria absoluta (36,3%, 108 deputados), o PSD desceu para 27,8% (79 deputados), o CDS-PP colapsou para 4,2% (5 deputados). Surgiu então, com 1,3% e um deputado, o partido Chega de André Ventura — fenómeno cuja análise é objecto do Capítulo 4 desta obra.

	1.10. Síntese: A Direita Democrática entre 1974 e 2015 — Balanço Histórico

	O percurso da direita democrática portuguesa nestes quarenta e um anos pode ser sintetizado em quatro grandes momentos, com tabela ilustrativa dos resultados eleitorais legislativos:

	
		

				Ano

				PSD (%)

				PSD (dep.)

				CDS-PP (%)

				CDS-PP (dep.)

		

		
				1976

				24,4

				73

				16,0

				42

		

		
				1979 (AD)

				AD 42,5%

				AD 121

				AD

				AD

		

		
				1980 (AD)

				AD 44,9%

				AD 134

				AD

				AD

		

		
				1985

				29,9

				88

				9,8

				22

		

		
				1987

				50,2

				148

				4,4

				4

		

		
				1991

				50,6

				135

				4,4

				5

		

		
				1995

				34,1

				88

				9,1

				15

		

		
				1999

				32,3

				81

				8,3

				15

		

		
				2002

				40,2

				105

				8,7

				14

		

		
				2005

				28,7

				75

				7,2

				12

		

		
				2009

				29,1

				81

				10,4

				21

		

		
				2011

				38,7

				108

				11,7

				24

		

		
				2015 (PaF)

				PaF 38,6%

				PaF 107

				PaF

				PaF

		

	


	 

	Fontes: Comissão Nacional de Eleições (CNE), Portal do Eleitor; Pordata, «Eleições com História»; Parlamento, Resultados Eleitorais. AD = Aliança Democrática (PSD+CDS+PPM); PaF = Portugal à Frente (PSD+CDS-PP).

	 

	Os quatro momentos podem caracterizar-se assim:

	Primeiro momento (1974–1985) — Construção e estabilização: A direita democrática emerge das ruínas do Estado Novo, afirma uma identidade europeia e participa no governo via Aliança Democrática (1979–1983) e Bloco Central (1983–1985). É o tempo das fundações, da Constituição de 1976, da primeira revisão constitucional de 1982, da candidatura e adesão à CEE.

	Segundo momento (1985–1995) — O cavaquismo: Década de hegemonia do PSD, com duas maiorias absolutas, reformas estruturais profundas (IRS/IRC, privatizações, liberalização da TV, integração europeia plena, adesão à UEM) e modernização das infra-estruturas. O cavaquismo é, em larga medida, o ciclo de modernização capitalista de Portugal — o tempo em que o país «se torna europeu».

	Terceiro momento (1995–2011) — Oscilação e fragmentação: Período de alternância irregular com o PS, marcado pela coligação Durão Barroso/Portas (2002–2005), pela primeira maioria absoluta socialista de Sócrates (2005), pela crise interna sucessiva do PSD (cinco presidentes em dezasseis anos) e pelo desafio da crise financeira de 2008.

	Quarto momento (2011–2015) — Governo da Troika: Coligação PSD-CDS-PP aplica o programa de ajustamento da Troika, com profundas reformas estruturais e elevado custo social. Termina com a perda do poder face à «Geringonça» — a coligação parlamentar PS-BE-PCP-PEV liderada por António Costa. É também o tempo do esgotamento simbólico da direita democrática, que se segue.

	Conclusão

	Em quarenta e um anos de democracia, a direita democrática portuguesa cumpriu funções estruturantes: garantiu a adesão de Portugal à CEE/UE; modernizou o sistema fiscal e o tecido empresarial; liberalizou os mercados de bens, serviços e comunicação social; modernizou as infra-estruturas; conduziu o país através do programa da Troika sem que tenha havido ruptura democrática nem ascensão de forças anti-sistémicas. Foi, no balanço, uma direita responsável e europeísta — comparável, em qualidade democrática, às melhores tradições conservadoras europeias.

	Contudo, ao longo do período observado, identificam-se quatro vectores de fragilidade que se acumularam e que ajudam a compreender a crise actual da direita democrática portuguesa:

	Primeiro: o desgaste de quase quarenta anos de bipolarismo PSD-PS, com convergência programática crescente entre os dois grandes partidos. Em determinadas matérias — política externa, integração europeia, fundamentos macroeconómicos — as diferenças tornaram-se mínimas. A grande coligação informal das «forças responsáveis» (PSD e PS) tornou-se uma das características estruturais da democracia portuguesa, com vantagens (estabilidade) mas também custos (esvaziamento ideológico, frustração eleitoral, abertura de espaço para alternativas anti-sistémicas).

	Segundo: o impacto social do ajustamento da Troika, que dissolveu parte da clientela tradicional do PSD. A classe média portuguesa — base sociológica histórica do PSD — sentiu-se traída pela coligação PaF, percebendo o seu nível de vida deteriorar-se em três anos. O voto desta classe média desiludida não regressou ao PSD em 2015, oscilando entre abstenção, voto no PS e — a partir de 2019 — voto no Chega.

	Terceiro: a fragilização do CDS-PP, oscilando entre a democracia-cristã e o populismo conservador, sem nunca conseguir definir um espaço próprio estável. A perda da representação parlamentar em 2022, embora parcialmente revertida em 2024-2025 via coligação AD, é o sintoma de uma crise existencial que dura há duas décadas.

	Quarto: a ausência de renovação programática que respondesse aos desafios da globalização, da imigração, das alterações climáticas e da revolução digital. Tanto PSD como CDS-PP permaneceram demasiado ancorados nos paradigmas dos anos 1990 (privatizações, mercado, desregulação) sem responder com originalidade às novas clivagens políticas que emergiram nos anos 2010 (identidade, soberania, segurança, ambiente, futuro do trabalho).

	Estes vectores explicam, em larga medida, o terreno em que germinou o Chega a partir de 2019 — fenómeno cuja análise é objecto do Capítulo 4 desta obra. Mas tal análise só ganha pertinência quando colocada no contexto histórico aqui delineado, recordando que o passado é sempre o espelho onde se desenham os contornos do presente. A direita democrática portuguesa de 2026 só pode recuperar a sua centralidade política se for capaz de fazer com o século XXI o que Sá Carneiro fez com a transição democrática, o que Cavaco Silva fez com a integração europeia, e o que Passos Coelho-Portas fizeram com o ajustamento da Troika: dar uma resposta moderna, responsável e democrática aos desafios do seu tempo. Esta resposta — que o Capítulo 13 procura enunciar — é o trabalho central da segunda metade desta obra.
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	CAPÍTULO 2: FRAGMENTAÇÃO PARTIDÁRIA E VOLATILIDADE ELEITORAL

	A erosão do bipartidarismo PSD-PS e a emergência de novos actores (1976-2026)

	 

	Introdução

	A democracia representativa moderna depende, em grande medida, da estabilidade do sistema partidário para garantir governabilidade e legitimidade política. Os partidos, na clássica formulação de E. E. Schattschneider em Party Government (1942), são a infra-estrutura indispensável da democracia: sem eles, a transformação das preferências individuais dispersas em decisões colectivas coerentes torna-se inviável. Sem partidos, defendia o politólogo norte-americano, «a democracia moderna é inconcebível». Contudo, nas últimas décadas, Portugal — à semelhança de outras democracias europeias — tem experimentado um aumento significativo da fragmentação partidária e da volatilidade eleitoral, fenómenos que põem em causa o modelo bipolar PSD-PS que estruturou a democracia portuguesa durante quase quatro décadas.

	Este capítulo explora as causas, as manifestações e as consequências dessa tendência, com foco especial no impacto que teve sobre a direita democrática e no espaço aberto para novas formações partidárias, em particular o Chega. A análise procura ser empiricamente fundamentada — com recurso a indicadores quantitativos como o Número Efectivo de Partidos (NEP), o Índice de Volatilidade Eleitoral de Pedersen, e dados oficiais da Comissão Nacional de Eleições, do Pordata e da Fundação Francisco Manuel dos Santos — e teoricamente situada no debate europeu e internacional sobre a crise dos partidos políticos.

	A tese central deste capítulo pode formular-se assim: a fragmentação do sistema partidário português é, simultaneamente, sintoma e causa de uma crise mais profunda da representação política democrática. É sintoma porque emerge de transformações sociais, económicas e culturais profundas — globalização, individualização, declínio do trabalho industrial, rotação geracional, transformação dos meios de comunicação. É causa porque, uma vez instalada, alimenta novos ciclos de instabilidade governativa, de desconfiança institucional e de tentação anti-sistémica. Compreender a fragmentação é, portanto, compreender o quadro estrutural em que se inscreve a ascensão do Chega.

	O capítulo articula-se em dez secções. A primeira (2.1) fixa os conceitos analíticos centrais — fragmentação, volatilidade, dealinhamento, realinhamento, e formula o aparelho conceptual necessário. A segunda (2.2) traça a história do bipartidarismo PSD-PS desde 1976 até 2015. A terceira (2.3) analisa o choque de 2019 — entrada simultânea do Chega e da Iniciativa Liberal no Parlamento. A quarta (2.4) examina os outros actores emergentes: Livre, PAN, JPP. A quinta (2.5) sistematiza as causas estruturais da fragmentação. A sexta (2.6) analisa a abstenção como dimensão complementar da crise. A sétima (2.7) examina as consequências governativas. A oitava (2.8) aprofunda as implicações para a direita democrática. A nona (2.9) compara o caso português com casos europeus paralelos. A décima (2.10) discute o futuro do sistema partidário português.

	2.1. Conceitos e Quadro Analítico

	Antes de avançar para a análise empírica do caso português, importa fixar os conceitos centrais que organizam este capítulo. A literatura de ciência política oferece um arsenal terminológico consolidado, derivado de décadas de investigação comparada em democracias europeias e que merece exposição cuidada.

	Fragmentação partidária

	Por «fragmentação partidária» entende-se a dispersão do voto e da representação parlamentar por um número crescente de forças políticas. A medida-padrão é o Número Efectivo de Partidos (NEP), proposto por Markku Laakso e Rein Taagepera em artigo seminal de 1979 — «Effective Number of Parties: A Measure with Application to West Europe», publicado em Comparative Political Studies. O NEP calcula-se como o inverso da soma dos quadrados das proporções de votos (NEP eleitoral) ou de cadeiras (NEP parlamentar) de cada partido: NEP = 1 / Σ(pᵢ²). Um sistema bipartidário puro tem NEP=2; um multipartidarismo fragmentado pode ultrapassar 5 ou 6.

	A elegância do índice Laakso-Taagepera reside em não tratar todos os partidos como iguais: dá peso proporcional ao tamanho de cada um. Um sistema com dois partidos a 45% cada e um terceiro a 10% terá NEP próximo de 2,4 (não 3). Esta ponderação reflecte o peso real dos partidos no jogo parlamentar. Variantes posteriores — em particular o NEP de Molinar (1991) e o índice de Golosov (2010) — refinaram o cálculo para corrigir distorções em casos extremos.

	No caso português, segundo cálculos da politóloga Marina Costa Lobo (ICS-ULisboa), o NEP parlamentar evoluiu de 2,7 em 2017 para 2,87 em 2019, atingindo aproximadamente 4,2 em 2025 com a entrada de oito forças políticas distintas no Parlamento (AD, Chega, PS, IL, Livre, CDU, BE, PAN, JPP). Embora o NEP médio português permaneça abaixo da média europeia (5,1, segundo dados do European Election Study 2024), a tendência ascendente é clara e estruturalmente significativa.

	Volatilidade eleitoral

	Por «volatilidade eleitoral» entende-se a magnitude da deslocação de votos entre partidos de uma eleição para a seguinte. A medida-padrão é o Índice de Pedersen, proposto pelo politólogo dinamarquês Mogens N. Pedersen em «The Dynamics of European Party Systems: Changing Patterns of Electoral Volatility» (European Journal of Political Research, 1979). O índice calcula-se como metade da soma dos valores absolutos das diferenças percentuais de voto de cada partido entre duas eleições consecutivas: V = ½ × Σ|pᵢₜ − pᵢₜ₋₁|.

	Em sistemas estáveis, a volatilidade é tipicamente baixa (5-10%). Em períodos de realinhamento eleitoral, pode ultrapassar 25%. Portugal apresentou uma volatilidade média de 8,5% entre 1976 e 2009, ascendendo aos 13,9% em 2011, aos 18,7% em 2015 e a impressionantes 21,3% em 2024 e 26,8% em 2025 — valores comparáveis aos da Itália dos «anos do chumbo» e da Grécia pós-Troika.

	Bartolini e Mair, em Identity, Competition, and Electoral Availability (1990), distinguiram dois tipos de volatilidade: «within-bloc» (entre partidos do mesmo campo ideológico, sem transferência inter-blocos) e «between-bloc» (com transferência inter-blocos). A volatilidade portuguesa pós-2019 é, em larga medida, between-bloc — eleitores que se deslocam entre direita democrática, Chega, abstenção e até PS de forma transversal. Esta é a forma mais perturbadora para o sistema, porque sinaliza desestruturação das identidades partidárias.

	Dealinhamento e realinhamento

	Os conceitos de «dealinhamento» (dealignment) e «realinhamento» (realignment) foram propostos pelos politólogos Russell J. Dalton, Scott C. Flanagan e Paul Allen Beck em Electoral Change in Advanced Industrial Democracies (Princeton University Press, 1984). Por dealinhamento entende-se o processo pelo qual os eleitores perdem progressivamente os vínculos afectivos e ideológicos com os partidos tradicionais, sem necessariamente desenvolverem novos vínculos com partidos alternativos. Por realinhamento entende-se o reagrupamento eleitoral em torno de novas clivagens partidárias.

	Como mostra a investigação comparada de Peter Mair em Ruling the Void: The Hollowing of Western Democracy (Verso, 2013), a maioria das democracias da Europa Ocidental atravessa, desde os anos 1990, uma fase prolongada de dealinhamento — com partidos a perderem militantes, eleitores fiéis e enraizamento social — sem que tenha ainda emergido um claro realinhamento. Esta «era do vazio», na expressão de Mair, é o pano de fundo estrutural em que a fragmentação portuguesa se inscreve.

	Clivagens políticas

	O conceito de «clivagem política» foi formulado por Stein Rokkan e Seymour Martin Lipset em Party Systems and Voter Alignments (1967) — texto fundador da sociologia política comparada. Identificaram quatro grandes clivagens estruturadoras dos sistemas partidários europeus modernos: centro-periferia (Estado central vs. regiões periféricas); Estado-Igreja (laicistas vs. confessionais); rural-urbano (agricultores vs. industriais); e capital-trabalho (proprietários vs. assalariados). Estas quatro clivagens, que se sobrepunham parcialmente, configuravam o cenário em que se formaram os partidos tradicionais europeus.

	A literatura contemporânea identifica duas «novas clivagens» que se vieram juntar (ou substituir) às tradicionais: cosmopolitas vs. comunitários (Anthony Giddens, Adrian Pabst); pós-materialistas vs. materialistas (Ronald Inglehart). Estas novas clivagens correspondem a fracturas culturais e identitárias que atravessam a clivagem capital-trabalho. O Chega articula-se no eixo comunitário-materialista («defesa da identidade nacional + protecção contra a concorrência migratória»); o Livre articula-se no eixo cosmopolita-pós-materialista («europeísmo federalista + ecologismo radical + feminismo»). Esta dupla emergência de novos partidos em pólos opostos das novas clivagens é típica do realinhamento contemporâneo.

	Tipologia de Sartori

	Giovanni Sartori, em Parties and Party Systems: A Framework for Analysis (1976), propôs uma tipologia influente dos sistemas partidários, baseada no número de partidos relevantes e na distância ideológica entre eles. Distinguiu: pluralismo limitado moderado (3-5 partidos, distância ideológica baixa) — caracterizou as democracias estáveis europeias até aos anos 1990; pluralismo polarizado (>5 partidos, distância elevada, partidos anti-sistémicos relevantes) — caracterizou a IV República francesa, a Itália da Primeira República, a Alemanha de Weimar; bipartidarismo (2 partidos dominantes); partido predominante (um partido governa sistematicamente).

	Segundo esta tipologia, Portugal evoluiu de um «bipartidarismo imperfeito moderado» (1976-2015), na expressão de Carlos Jalali, para um sistema cada vez mais próximo do pluralismo polarizado a partir de 2019. A entrada do Chega — partido com componentes anti-sistémicas — é particularmente relevante: confere ao sistema português características de pluralismo polarizado que estavam ausentes até há poucos anos. Sartori avisava que o pluralismo polarizado é instável e propício a colapsos democráticos. Esta observação é hoje particularmente pertinente.

	2.2. O Bipartidarismo PSD-PS: Auge e Erosão (1976–2015)

	Durante quase quatro décadas, o sistema partidário português caracterizou-se por um padrão claro de bipolarismo entre PSD e PS, com forças laterais estabilizadoras (CDS-PP à direita, PCP-PEV e mais tarde BE à esquerda). Este padrão foi descrito pelo politólogo Carlos Jalali, em Partidos e Democracia em Portugal (Imprensa de Ciências Sociais, 2007), como «bipartidarismo imperfeito moderado», na sucessão da tipologia de Sartori — diferenciado do bipartidarismo puro britânico (sem terceiros partidos relevantes) e do multipartidarismo polarizado italiano.

	Os números do bipartidarismo (1976–2009)

	Entre 1976 e 2009, o conjunto de votos PSD + PS oscilou entre 60% e 79% do total. Os dois grandes partidos alternavam no poder, sempre com apoio de coligações ou tolerâncias parlamentares. Os «outros» — CDS, PCP, BE — funcionavam como auxiliares ou opositores ideológicos, raramente acedendo ao governo (à excepção do CDS na AD 1979-1983 e na coligação PSD-CDS 2002-2005 e 2011-2015).

	
		

				Eleição

				PSD+PS (%)

				NEP eleitoral

				Volatilidade (Pedersen)

		

		
				1976

				59,1

				3,4

				—

		

		
				1980

				AD 44,9 + PS 27,7 = 72,6

				3,0

				10,2

		

		
				1985

				29,9 + 20,8 = 50,7

				4,3

				21,5

		

		
				1987

				50,2 + 22,2 = 72,4

				2,7

				22,1

		

		
				1991

				50,6 + 29,1 = 79,7

				2,6

				9,1

		

		
				1995

				34,1 + 43,8 = 77,9

				2,9

				13,4

		

		
				1999

				32,3 + 44,1 = 76,4

				2,9

				5,8

		

		
				2002

				40,2 + 37,8 = 78,0

				3,0

				9,4

		

		
				2005

				28,7 + 45,0 = 73,7

				3,0

				8,9

		

		
				2009

				29,1 + 36,6 = 65,7

				3,5

				10,1

		

		
				2011

				38,7 + 28,1 = 66,8

				3,4

				13,9

		

		
				2015

				PaF 38,6 + PS 32,3 = 70,9

				3,2

				18,7

		

	


	 

	Fontes: cálculos próprios com base em dados oficiais da Comissão Nacional de Eleições e em Marina Costa Lobo, «Evolução do Sistema Partidário Português», ICS-ULisboa.

	Sinais precoces de erosão (2009–2015)

	A análise dos dados mostra três sinais precoces de erosão do bipartidarismo, anteriores à explosão de 2019. Primeiro, a queda do total PSD+PS abaixo dos 70% em 2009 e 2011, pela primeira vez desde 1985 (cuja anomalia se deve à emergência do PRD). Segundo, o crescimento do NEP eleitoral para 3,4-3,5, indicando maior dispersão. Terceiro, e talvez mais significativamente, o aumento brutal da volatilidade em 2015 (18,7%), reflexo da emergência simultânea do Bloco de Esquerda (10,2%) como força crescente, da estabilização do CDS-PP em torno de 8% e da abstenção elevada.

	Como observa o politólogo Pedro Magalhães, do ICS-ULisboa, em After the Bailout: Portugal's Political System and the 2015 Election (South European Society and Politics, 2016), «o sistema partidário português pós-Troika dá sinais inequívocos de transformação, mantendo embora a sua estrutura básica bipolar PSD-PS reforçada pelos seus aliados laterais respectivos». Esta caracterização durou mais quatro anos.

	O PCP-CDU e o Bloco de Esquerda: as âncoras da esquerda parlamentar

	Embora o foco deste capítulo seja a direita democrática, importa caracterizar os actores da esquerda parlamentar tradicional, pois a sua estabilidade (ou erosão) condiciona o equilíbrio sistémico. O Partido Comunista Português (PCP), em coligação com o Partido Ecologista «Os Verdes» na Coligação Democrática Unitária (CDU), manteve durante décadas representação entre 7% e 12% — base eleitoral concentrada no Alentejo, Setúbal e em sectores operários sindicalizados. O Bloco de Esquerda (BE), fundado em 1999 por fusão da UDP, PSR e Política XXI, surgiu como força da nova esquerda radical, atingindo o seu pico em 2015 (10,2%) e 2019 (9,5%). Estes dois partidos foram, durante décadas, os «satélites estabilizadores» do PS — fornecendo-lhe apoio parlamentar quando necessário, sem alguma vez aceder formalmente ao governo. A Geringonça (2015-2019) mudou essa equação ao formalizar acordos de governação. Mas em 2022, o BE colapsou para 4,4% (5 deputados) e o PCP-CDU para 4,3% (6 deputados) — o pior resultado da sua história democrática. A âncora à esquerda do PS desfez-se, abrindo paralelamente o espaço onde se viria a estabilizar o Livre.

	O paradoxo de 1985: o caso do PRD e a primeira fragmentação

	A história portuguesa apresenta um precedente instrutivo: as eleições legislativas de 1985, em que o Partido Renovador Democrático (PRD) — criado a 24 de Fevereiro de 1985 sob inspiração do Presidente Ramalho Eanes — obteve 17,9% e 45 deputados. Foi a maior fragmentação eleitoral até então: NEP eleitoral atingiu 4,3, valor que não seria superado durante três décadas. O PRD configurava um voto de protesto «eanista», resposta à desilusão com PS e PSD após o desgaste do Bloco Central (1983-1985). Mas a sua existência foi efémera: já nas legislativas de 1987 caiu para 4,9% e nunca recuperou. Esta lição é importante: não é a emergência de um novo partido que define se a fragmentação é estrutural ou conjuntural — é a sua persistência ao longo de várias eleições. Pelos números de 2025, o Chega já cumpriu a prova: três legislativas consecutivas com peso crescente, com infra-estrutura partidária, com renovação de quadros. Não é fenómeno passageiro como o PRD foi.

	2.3. O Choque de 2019: a Entrada do Chega e da IL no Parlamento

	As eleições legislativas de 6 de Outubro de 2019 representam, à luz dos dados quantitativos, o ponto de inflexão do sistema partidário português contemporâneo. Pela primeira vez desde a democratização, dois partidos novos — Chega e Iniciativa Liberal — obtiveram representação parlamentar simultaneamente, com um deputado cada. Embora a representação inicial fosse marginal (1,29% e 1,32% respectivamente), a sua entrada quebrou o «cordão sanitário» do bipartidarismo e abriu o caminho à reconfiguração ulterior. Ambos os partidos foram eleitos no círculo de Lisboa — o único círculo eleitoral português onde o limiar matemático para a obtenção de um mandato é suficientemente baixo (cerca de 1,2%) para permitir a entrada de pequenos partidos.

	A IL: nascimento e consolidação

	A Iniciativa Liberal foi legalmente constituída a 13 de Dezembro de 2017, na sequência da Associação Iniciativa Liberal — grupo de cidadãos que se organizou a partir de Setembro de 2016 em torno de uma agenda explicitamente liberal: redução do peso do Estado, simplificação fiscal, abertura económica, liberalismo cultural e europeísmo democrático. Os fundadores incluíam Carlos Guimarães Pinto (economista, professor da Católica Lisbon SBE), José António Saraiva (jornalista), Carla Castro (advogada) e Mário Amorim Lopes (gestor).

	O partido teve quatro presidentes na sua curta história: Miguel Ferreira da Silva (Dezembro de 2017 a Outubro de 2018), Carlos Guimarães Pinto (Outubro de 2018 a Outubro de 2019), João Cotrim Figueiredo (Outubro de 2019 a Janeiro de 2023) e Rui Rocha (Janeiro de 2023 a Maio de 2025, demitiu-se após as legislativas), com Mariana Leitão eleita a 26 de Outubro de 2025.

	Cotrim Figueiredo, primeiro deputado da IL eleito a 6 de Outubro de 2019, foi a figura responsável pela consolidação eleitoral do partido: em 2022, a IL obteve 4,9% e 8 deputados; em 2024, 5,1% e 8 deputados; em 2025, 5,5% e 9 deputados. A IL afirmou-se assim como a quarta força política nacional, ocupando o espaço do «liberalismo democrático» — convergente em alguns temas com o PSD, mas distinto pela maior intransigência ideológica (oposição mais frontal ao Estado-providência, defesa mais aberta do mercado, posições liberais nas questões de identidade e costumes).

	Programaticamente, a IL articula-se em torno de três grandes eixos. Primeiro, eixo económico-fiscal: defesa de uma taxa única de IRS (flat tax) ou de simplificação drástica dos escalões; redução do IRC; abolição do Imposto Selo; reforma do Estado com privatização de áreas como saúde (não-essencial), transportes e algumas funções administrativas. Segundo, eixo cultural-liberal: posições progressistas em questões de identidade (apoio ao casamento entre pessoas do mesmo sexo, à eutanásia, à descriminalização de drogas leves, à liberdade reprodutiva). Terceiro, eixo europeísta: defesa firme da integração europeia, com posições críticas face a algumas decisões da Comissão (em particular em matéria de regulação económica), mas sem qualquer ceptismo estrutural face ao projecto europeu.

	A IL ocupa um espaço que, nas democracias do Norte da Europa, é ocupado pelos partidos liberal-democratas (VVD nos Países Baixos, FDP na Alemanha, ALDE como família europeia). Em Portugal, este espaço foi historicamente parcial e fragmentadamente preenchido pelo PSD (que sempre teve uma componente liberal-económica) e pelo CDS-PP (que tinha uma componente liberal-conservadora). A IL beneficia da ambiguidade do PSD e do colapso do CDS-PP para se afirmar como força distinta.

	O Chega: emergência fulminante

	O Chega foi legalmente constituído a 9 de Abril de 2019, apenas seis meses antes das legislativas. O seu fundador, André Ventura — jurista, então com 36 anos, comentador desportivo da CMTV e vereador na Câmara Municipal de Loures eleito pelas listas do PSD — saíra do PSD em Janeiro do mesmo ano após disputas internas. A análise detalhada do Chega é objecto do Capítulo 4 desta obra; aqui interessa registar o seu impacto sistémico:

	
		

				Eleição

				Votação

				Resultado

		

		
				2019

				1,29%

				1 deputado

		

		
				2022

				7,18%

				12 deputados

		

		
				2024

				18,07%

				50 deputados

		

		
				2025

				22,76%

				60 deputados (segunda força política)

		

	


	 

	Fonte: Comissão Nacional de Eleições — Portal do Eleitor (legislativas25.cne.pt e arquivos anteriores).

	Em seis anos, o Chega multiplicou os seus votos por 17. O ritmo é, na história eleitoral europeia recente, comparável ao Vox em Espanha (de 0,2% em 2016 a 15,1% em 2019) e à Alternativa für Deutschland (AfD) na Alemanha (de 4,7% em 2013 a 20,8% em 2025). A diferença qualitativa portuguesa reside no facto de o sistema partidário ter sido especialmente coeso até 2019, tornando o crescimento do Chega mais disruptivo em termos sistémicos.

	Análise contrafactual: e se 2019 não tivesse acontecido?

	Um exercício analítico útil é o do contrafactual: o que teria acontecido ao sistema partidário português sem a emergência simultânea do Chega e da IL em 2019? Provavelmente, o bipartidarismo PSD-PS teria continuado a erodir-se mais lentamente, com o PS hegemónico e o PSD oscilando entre 28% e 32%. O voto de protesto poderia ter sido capturado pelo BE (que em 2019 obteve 9,5%, o seu segundo melhor resultado) e pelo PAN (3,3%, melhor resultado). Sem a entrada simultânea do Chega e da IL, não teria havido a aceleração da fragmentação que se materializou a partir de 2022, e a configuração tripolar do sistema (AD, PS-aliados, Chega) que hoje observamos não teria emergido. O caso português ilustra o argumento de Robert Putnam segundo o qual «em política, os fenómenos críticos são raramente lineares: o sistema permanece estável por longos períodos e depois transforma-se rapidamente em torno de pontos de viragem». 2019 foi o ponto de viragem da democracia portuguesa.

	O efeito multiplicador: como a fragmentação produz mais fragmentação

	Uma vez instalada, a fragmentação tende a auto-reforçar-se. Vários mecanismos explicam este efeito multiplicador. Primeiro, redução do custo de oportunidade do voto em pequenos partidos: quando os eleitores percebem que partidos pequenos conseguem eleger deputados, o seu voto neles deixa de ser percebido como «desperdiçado». Segundo, normalização da multiplicidade: a presença de múltiplos partidos no Parlamento torna normal a sua existência e legitima a entrada de novas forças. Terceiro, atracção mediática: meios de comunicação social procuram entrevistar líderes de partidos com representação parlamentar — o que confere visibilidade desproporcionada. Quarto, financiamento público: a representação parlamentar dá acesso a financiamento estatal substancial, que permite consolidar máquinas partidárias e preparar eleições seguintes. Estes quatro mecanismos explicam por que, em sistemas como o português onde a barreira de entrada é baixa, a fragmentação tende a acelerar-se em vez de se estabilizar.

	2.4. Outros Actores: Livre, PAN, JPP e a Geometria Variável dos Pequenos Partidos

	Além do Chega e da IL, outros partidos consolidaram presença parlamentar relevante após 2019. Esta secção analisa os principais.

	Livre: o europeísmo progressista

	O Livre foi fundado a 14 de Maio de 2014 pelo historiador Rui Tavares (antigo eurodeputado do Bloco de Esquerda, com quem rompeu em 2013) e por um conjunto de intelectuais e activistas progressistas. A sua agenda combina europeísmo federalista, ecologismo radical, feminismo, anti-racismo e democracia participativa. Após resultados marginais em 2015 e 2019, o partido elegeu o seu primeiro deputado em 2019 (Joacine Katar Moreira, em ruptura interna pouco depois) e desde 2022 conta com Rui Tavares como deputado central, ascendendo a 6 deputados em 2024 e a 6 deputados em 2025. O Livre ocupa, no espaço da esquerda, o lugar que o BE ocupava nos anos 2000.

	Programaticamente, o Livre articula-se em torno de quatro eixos: federalismo europeu (defesa explícita de um Estado Federal Europeu, com governo eleito directamente pelos cidadãos europeus); ecologismo radical (transição energética acelerada, abolição dos subsídios aos combustíveis fósseis, taxação ambiental progressiva); progressismo cultural (apoio sem reservas aos direitos LGBTQI+, à interrupção voluntária da gravidez, à eutanásia, à descriminalização das drogas); e democracia participativa (referendos vinculativos, orçamentos participativos, primárias abertas).

	Em 2025, o Livre obteve 4,07% e 6 deputados. A sua presença parlamentar tem sido marcada por intervenções de elevado registo intelectual de Rui Tavares (historiador, autor de The Lisbon Earthquake of 1755) e pela articulação com movimentos sociais (ambientalistas, feministas, antirracistas). É, em termos comparativos europeus, equivalente aos partidos «Vert/EELV» (França), «Bündnis 90/Die Grünen» (Alemanha) e «Vlaamse/PVDA» (Bélgica) — embora com componente federalista europeia mais acentuada.

	PAN: ambientalismo e bem-estar animal

	O Partido pelos Animais e a Natureza (PAN) foi fundado a 7 de Janeiro de 2009 por André Silva e outros activistas dos direitos dos animais. Tornou-se a primeira força ambientalista a obter representação parlamentar em Portugal, com 1 deputado em 2015 (1,4%), 4 deputados em 2019 (3,3%), 1 deputado em 2022 (1,6%), 1 em 2024 e 1 em 2025. A sua trajectória — ascensão até 2019, declínio depois — ilustra um dos paradoxos da fragmentação: a entrada de novos partidos não é unidireccional, comportando picos e refluxos.

	O PAN foi atingido por duas dinâmicas adversas. Primeiro, a competição directa do Livre, que ocupou parcialmente o seu espaço ideológico (verde progressista) com maior amplitude programática. Segundo, divisões internas profundas, em particular após a saída de Cristina Rodrigues do partido em Janeiro de 2020 e a sua dissidência subsequente. A liderança passou por Inês Sousa Real (2020-) que tentou estabilizar o partido, sem êxito eleitoral significativo.

	JPP: o regionalismo madeirense

	Juntos pelo Povo (JPP) é um partido regional madeirense, fundado em 2009 a partir do «Movimento Cidadania» de Élvio Sousa, autarca da Madeira. Conquistou representação parlamentar nacional pela primeira vez em 2024, com 1 deputado eleito no círculo da Madeira. Em 2025, manteve esse deputado. O JPP é o primeiro partido regional madeirense a obter representação parlamentar nacional em Portugal — fenómeno que aproxima Portugal de outros sistemas europeus onde a fragmentação regional é estruturante (Bélgica, Espanha, Reino Unido).

	Os tentados e os falhados: ADN, RIR, Volt, Nova Direita, Ergue-te

	Importa também referir os partidos que tentaram entrar no Parlamento mas falharam. ADN — Alternativa Democrática Nacional, partido nacionalista anti-imigração liderado por Bruno Nunes. RIR — Reagir, Incluir, Reciclar, partido autárquico que tentou expandir-se ao nacional. Volt Portugal — secção portuguesa do movimento pan-europeísta Volt Europa, com agenda federalista progressista. Nova Direita — partido conservador liberal fundado em 2024 por dissidentes do PSD. Ergue-te — partido nacionalista marginal que se candidatou em várias eleições. Todos estes partidos representam tentativas de capturar nichos eleitorais específicos, todas sem sucesso significativo. A sua presença, contudo, contribui para a fragmentação da oferta partidária e para a confusão eleitoral.

	2.5. Causas Estruturais da Fragmentação

	A fragmentação do sistema partidário português não é acidental nem episódica: resulta de um conjunto de transformações estruturais cuja combinação produz, em momentos críticos, deslocações eleitorais maciças. Identifico aqui seis causas principais.

	Causa 1: Transformações socioeconómicas

	A globalização, a desindustrialização e a transformação do mercado de trabalho minaram as bases sociológicas tradicionais dos grandes partidos. O PS perdeu boa parte da sua clientela operária (transferida para a abstenção, o BE, o PCP, o Chega); o PSD perdeu a classe média profissional que se fragmentou entre IL, Livre, e abstenção. As clivagens de classe social tradicionais foram parcialmente substituídas por clivagens culturais (cosmopolitismo vs. comunitarismo), educacionais (com diploma superior vs. sem diploma) e geracionais (millennials vs. boomers) — clivagens que os partidos tradicionais não souberam absorver.

	Mapa europeu comparado: as transformações observadas em Portugal são parte de um padrão europeu mais amplo. Em todos os países da Europa Ocidental, os partidos «catch-all» tradicionais (sociais-democratas e democratas-cristãos) têm perdido peso eleitoral. Em França, o PS desceu de 28% (2012) para 1,7% (2022). Na Alemanha, o SPD desceu de 38,5% (1998) para 16,4% (2025). Na Itália, o PD oscila entre 17% e 22%. A CDU/CSU caiu de 35-40% (anos 90-2000) para os actuais 22%. Portugal segue, com atraso de alguns anos, este padrão europeu.

	Causa 2: Crise da Troika e ressaca pós-2014

	O programa de assistência financeira de 2011-2014 produziu trauma social duradouro. As classes médias-baixas sentiram-se traídas; os jovens emigraram massivamente; a confiança nas instituições despencou. O voto de protesto começou a manifestar-se em 2015 (Bloco de Esquerda) e tornou-se massivo em 2019 (Chega). Como mostra a análise empírica de André Freire e Marco Lisi em Political Representation in Times of Bailout (Routledge, 2016), os países que passaram pelo programa da Troika apresentam padrões muito superiores de volatilidade eleitoral e desconfiança institucional, com efeitos prolongados na década seguinte.

	Os números do trauma: entre 2011 e 2014, Portugal perdeu cerca de 485 mil emigrantes (saída líquida). A taxa de pobreza aumentou de 17,9% (2010) para 19,5% (2014). O índice de Gini de desigualdade subiu de 33,7 para 34,2. A taxa de desemprego atingiu o pico de 17,5% no 1.º trimestre de 2013. Os salários reais caíram em média 9% entre 2011 e 2014. Estes traumas não desapareceram com a recuperação económica subsequente — ficaram inscritos na memória colectiva como referência negativa, alimentando o ressentimento que o Chega viria a capitalizar.

	Causa 3: Crise da comunicação política e fragmentação mediática

	A revolução digital — emergência das redes sociais, declínio dos media tradicionais, algorítmica da atenção — transformou radicalmente a comunicação política. Os grandes partidos, com as suas estruturas hierárquicas e os seus aparelhos de imprensa, foram superados pela agilidade de novos actores que dominaram o Twitter, o YouTube, o TikTok. André Ventura, em particular, soube explorar como ninguém a economia da atenção digital, transformando provocações em viralização sistemática. O caso é estudado em maior detalhe no Capítulo 4 e, comparativamente, no Capítulo 17.

	Os dados do Reuters Digital News Report 2024 mostram que 47% dos portugueses até 35 anos obtêm a maior parte das notícias por redes sociais. Esta deslocação tem consequências democráticas profundas: os algoritmos das plataformas privilegiam conteúdos emocionais e polarizadores; os filtros editoriais dos media tradicionais (que asseguravam qualidade) são contornados; a confirmação de informação torna-se mais difícil; e a deliberação democrática perde fundamento factual partilhado.

	Causa 4: Crise dos quadros partidários

	Os grandes partidos portugueses sofrem um processo de envelhecimento e burocratização. Estudos do ICS-ULisboa mostram que a militância partidária activa em Portugal caiu cerca de 60% entre 2000 e 2020. Quando os jovens politicamente activos procuram envolvimento, encontram nos partidos tradicionais estruturas pesadas, fechadas e pouco atractivas. As novas forças — IL, Chega, Livre — beneficiaram disto, captando energia geracional que os grandes partidos não conseguiram absorver.

	Esta crise dos quadros é particularmente aguda no PS e no PSD, partidos que se profissionalizaram exageradamente. Os deputados destes partidos tendem a ser, em média, mais velhos (50+ anos), mais experientes politicamente (várias legislaturas), e mais oriundos de máquinas partidárias profissionais (departamentos de campanha, autarquias). A nova geração — formada em universidades europeias, com domínio digital, com sensibilidade às novas clivagens — preferiu, em larga medida, fundar ou aderir a novos partidos do que reformar os existentes. Esta sangria geracional é, talvez, o factor mais sub-estimado da fragmentação portuguesa.

	Causa 5: Personalização da política

	A política contemporânea está cada vez mais personalizada. Como argumenta Bernard Manin em The Principles of Representative Government (1997), o modelo de «democracia de partidos» foi sendo substituído por uma «democracia de público», na qual os líderes individuais sobrepõem-se às estruturas partidárias. Figuras como André Ventura, João Cotrim Figueiredo, Rui Tavares ou Mariana Mortágua personificam os seus partidos em medida muito superior ao que ocorria com António Guterres, Cavaco Silva ou Mário Soares. Esta personalização favorece partidos pequenos com líderes carismáticos.

	Em paralelo, a comunicação política assume cada vez mais formato «paratelevisivo»: declarações curtas, frases impactantes, momentos de confronto. Esta lógica favorece líderes treinados para o registo mediático (Ventura, Cotrim Figueiredo) face a líderes habituados à argumentação técnica (Rui Rio, Pedro Nuno Santos). O Cap. 27 desta obra analisa em profundidade as transformações da comunicação política digital e o seu impacto.

	Causa 6: Sistema eleitoral e efeitos contramaioritários

	Embora o sistema eleitoral português continue a ser proporcional pelo método d'Hondt, com 22 círculos plurinominais, a sua mecânica produz efeitos contraditórios. Em círculos pequenos (Beja, Évora, Bragança, Vila Real), o método d'Hondt favorece os grandes partidos. Em círculos grandes (Lisboa, Porto, Setúbal), permite a entrada de forças com 5-8% dos votos. Esta dualidade, combinada com a obrigatoriedade de listas fechadas, contribui paradoxalmente para a fragmentação nos grandes círculos e para a manutenção do bipartidarismo nos pequenos.

	A reforma do sistema eleitoral é tema recorrente do debate político português, mas tem sido bloqueada por dificuldades de consenso. Várias propostas têm sido apresentadas: voto preferencial intra-listas (para personalizar o voto), círculo nacional de compensação (para reduzir o desperdício do voto), redução do número de deputados (proposta do Chega), criação de círculos uninominais (sistema misto à alemã). Nenhuma destas reformas reuniu, até à data, os 2/3 necessários para a revisão constitucional ou legal.

	2.6. A Abstenção: Outro Sintoma da Crise

	A par da fragmentação partidária, o sistema político português apresentou durante décadas uma tendência ascendente de abstenção eleitoral. Esta tendência inverteu-se nas duas últimas eleições (2024 e 2025), mas a sua magnitude histórica continua relevante.

	Trajectória 1975-2025

	
		

				Eleição

				Abstenção (%)

				Tendência

		

		
				1975 (Const.)

				8,4

				Mínimo histórico

		

		
				1995

				33,7

				Início de subida sistemática

		

		
				2002

				38,3

				Crescimento

		

		
				2009

				40,0

				Crescimento

		

		
				2011

				41,9

				Crescimento

		

		
				2015

				44,1

				Crescimento

		

		
				2019

				51,4

				Máximo absoluto — mais abstenções do que votos

		

		
				2022

				48,5

				Início de descida

		

		
				2024

				40,2

				Descida acentuada

		

		
				2025

				35,6

				Mínimo em 30 anos

		

	


	 

	Fonte: Pordata, com base em dados da Comissão Nacional de Eleições.

	A descida da abstenção em 2024 e 2025 é, em si, um fenómeno politicamente significativo. Pode interpretar-se como o regresso ao voto de eleitores antes abstencionistas, mobilizados pela polarização crescente e pela aparente clareza dos blocos políticos. Ironicamente, o Chega é apontado por vários analistas como uma das principais forças responsáveis por esta «remobilização» — atraindo às urnas eleitores que antes se abstinham por desilusão com PSD e PS. Esta interpretação, embora deva ser corroborada com estudos individuais aprofundados, é consistente com os perfis sociológicos dos novos eleitores do Chega documentados pelo CIES-ISCTE.

	A geografia da abstenção

	A abstenção não se distribui uniformemente pelo território. Os círculos com maiores taxas de abstenção tradicionais são os do Grande Porto (Porto urbano), Grande Lisboa (Lisboa cidade, Loures, Amadora, Setúbal, Almada), e algumas zonas do Algarve. Os círculos com menores taxas de abstenção são tradicionalmente o interior agrário (Beja, Évora, Portalegre) — onde as redes sociais comunitárias densas asseguram mobilização eleitoral mais elevada. Esta geografia reflecte assimetrias estruturais profundas: o abstencionismo urbano-periférico é, em larga medida, sintoma de anomia social e de exclusão política; o voto rural é, em larga medida, expressão de pertencimento comunitário tradicional.

	Demografia da abstenção

	Estudos sociológicos (Pedro Magalhães, Marina Costa Lobo) mostram que a abstenção em Portugal tem perfil demográfico identificável: predominantemente jovem (18-29 anos), com escolaridade média-baixa, desempregado ou em situação laboral precária, residente em áreas suburbanas degradadas. Os jovens portugueses apresentam taxas de abstenção significativamente superiores às dos mais velhos — fenómeno que, longe de ser inevitável («os jovens são sempre menos participativos»), tem agravado-se nas últimas décadas, configurando crise específica da participação juvenil.

	Os mecanismos da remobilização recente

	A descida abrupta da abstenção entre 2019 e 2025 (de 51,4% para 35,6%, uma redução de quase 16 pontos percentuais em seis anos) merece análise específica. Vários mecanismos parecem ter operado em conjunto. Primeiro, a polarização política: confronto claro entre forças cria sensação de que o voto importa. Segundo, a presença do Chega: atrai antigos abstencionistas para quem a oferta política prévia não era atractiva. Terceiro, novos hábitos pós-pandemia: a Covid-19 pode ter alterado padrões de comportamento cívico de forma duradoura. Quarto, melhoria da economia: períodos de crescimento económico tendem a coincidir com maior participação eleitoral. Estes mecanismos operam em conjunto e a sua importância relativa só pode ser avaliada com estudos longitudinais aprofundados.

	2.7. Consequências da Fragmentação para a Governabilidade

	A fragmentação não é mero fenómeno estatístico: produz consequências concretas na governabilidade democrática. Identificam-se aqui cinco consequências principais.

	Consequência 1: Maior dificuldade na formação de maiorias

	Com nove partidos no Parlamento (situação a partir de 2024), tornou-se quase impossível formar maiorias absolutas de um só partido. Mesmo coligações pré-eleitorais (como a AD 2024-2025) precisam de apoios laterais para governar. Isto força os partidos a negociar permanentemente, com efeitos sobre a coerência programática e a velocidade de decisão. Em 2025, o XXV Governo Constitucional (AD) tem 95 deputados em 230 (41,3%) — bastante longe da maioria absoluta. Para aprovar legislação, depende sistematicamente da abstenção (ou apoio) de outros partidos.

	Consequência 2: Coligações «contra-natura»

	A fragmentação obriga a coligações que, em sistemas bipolares clássicos, seriam inconcebíveis. O acordo PS-BE-PCP-PEV em 2015 («Geringonça»), ou a actual dependência do governo AD do apoio condicionado do Chega (abstenções, em 2025-2026), são exemplos. Estas coligações têm um custo: o de erodir a clareza dos contratos eleitorais — os eleitores não sabem, ao votar num partido, o que vão receber em termos de coligação. Esta opacidade enfraquece a accountability democrática: como pode o eleitor recompensar ou punir um partido se não sabe qual será o seu comportamento parlamentar?

	Consequência 3: Instabilidade temporal

	A volatilidade traduz-se em mudanças rápidas de poder e de programa. Entre 2015 e 2025, Portugal teve cinco eleições legislativas — em 2015, 2019, 2022, 2024 e 2025 — e três Primeiros-Ministros — Passos Coelho, Costa, Montenegro. Esta instabilidade temporal compromete a continuidade das políticas públicas e a previsibilidade do quadro institucional. Reformas estruturais (saúde, educação, justiça, fiscalidade) requerem ciclos longos de implementação — incompatíveis com legislaturas curtas e mudanças frequentes de prioridades.

	Consequência 4: Tentação anti-sistémica

	Por fim, a fragmentação prolongada — sem que dela emerja uma nova síntese estável — tende a alimentar discursos anti-sistémicos. Se o sistema partidário aparenta ser instável e ineficaz, ganha terreno o discurso de que «todos são iguais», de que «o sistema está corrupto», de que «é preciso fazer limpeza». Esta retórica, que beneficia em especial o Chega, é tanto consequência da fragmentação quanto seu motor — gerando ciclos de reforço mútuo.

	Consequência 5: Crescente importância do Presidente da República

	Em sistemas parlamentares fragmentados, o Presidente da República — embora formalmente não tenha funções executivas — tende a assumir papel arbitral crescente. Marcelo Rebelo de Sousa (2016-2026) tem desempenhado este papel arbitral de forma activa: nomeação ponderada de Primeiros-Ministros, dissolução estratégica de Assembleias, comunicação directa com a opinião pública. O risco desta dinâmica é a sobrecarga simbólica do cargo presidencial — que se torna alvo de pressões e expectativas para as quais não tem competências constitucionais suficientes. As eleições presidenciais de Janeiro de 2026, que terão como sucessor de Marcelo provável Henrique Gouveia e Melo (ex-CEMA) ou Marques Mendes (ex-líder PSD), serão particularmente importantes para a definição do tipo de Presidente que o sistema fragmentado exige.

	2.8. Implicações para a Direita Democrática

	Para o PSD e o CDS-PP, a fragmentação do espaço de centro-direita representa um desafio existencial. Enquanto antes os eleitores conservadores tinham apenas duas opções (PSD ou CDS-PP), hoje têm pelo menos quatro (PSD, CDS-PP, IL, Chega), além da abstenção. Esta multiplicação de ofertas força a direita democrática a competir em frentes múltiplas simultâneas:

	
		Contra a IL — competição pelo eleitorado liberal-reformista urbano (centros das grandes cidades, classe média alta, jovens diplomados).

		Contra o Chega — competição pelo eleitorado conservador, popular e descontente (interior, classes médias-baixas, mais velhos, desconfiados das elites).

		Contra o PS — competição pelo eleitorado de centro pragmático (votantes flutuantes que decidem em função da percepção de competência).

		Contra a abstenção — competição pela mobilização do voto, sobretudo dos jovens e dos eleitores ocasionais.



	Esta multiplicação de frentes é cognitivamente e operacionalmente complicada. Implica mensagens diferentes para públicos diferentes, com elevado risco de incoerência. O PSD de Luís Montenegro (2022-) tem tentado responder a este desafio com uma estratégia de «catch-all 2.0»: posições centristas-moderadas no plano substantivo, com flexibilidade táctica para se aliar pontualmente ao Chega ou ao IL conforme as conveniências. O resultado, contudo, é uma identidade política difusa e uma vulnerabilidade crescente face a ambos os flancos.

	O dilema do «sandwich strategy»

	Politólogos como Carlos Jalali e Pedro Magalhães têm caracterizado a posição do PSD como o típico «sandwich» — partido prensado entre dois flancos. À sua direita, o Chega oferece um discurso identitário e securitário mais forte. À sua «direita liberal» (mas em alguns temas culturais à sua esquerda), a IL oferece uma agenda económica mais radical. Esta posição é estruturalmente difícil. A literatura comparada (Daniele Albertazzi, Sarah de Lange) mostra que os partidos de centro-direita europeus prensados entre populistas radicais e liberais reformistas tendem a perder peso eleitoral salvo se: (a) operam reinvenção programática forte; ou (b) oferecem alternativa de competência claramente superior; ou (c) beneficiam de erros estratégicos dos adversários. Nenhuma destas condições foi alcançada pelo PSD entre 2022 e 2026 com clareza.

	A questão do «hidden vote» (voto envergonhado)

	Um fenómeno frequentemente subestimado é o do «voto envergonhado» — eleitores que votam num partido mas não admitem publicamente, por receio de censura social. Os politólogos espanhóis identificaram este fenómeno com o Vox em 2019: as sondagens subestimaram-no sistematicamente porque parte dos seus eleitores ocultavam a preferência. No caso português, há indícios de que o Chega beneficia parcialmente deste efeito — pesquisas pré-eleitorais subestimam-no em 1-3 pontos percentuais em média. Para o PSD, isto significa que a captação do eleitorado «secretamente Chega» é mais difícil do que aparenta — porque esses eleitores nem sequer admitem publicamente o seu posicionamento.

	2.9. Comparação Europeia: Padrões e Especificidades

	A fragmentação do sistema partidário português integra-se em padrão europeu mais amplo, mas com especificidades nacionais. Esta secção compara o caso português com casos seleccionados.

	Espanha: o fim do bipartidismo PP-PSOE

	Espanha viveu, entre 2014 e 2019, o mesmo tipo de transformação que Portugal viveu a partir de 2019. O bipartidismo PP-PSOE (que controlava mais de 80% dos votos nos anos 1980-2000) entrou em crise com a emergência de Podemos (2014, esquerda radical), Ciudadanos (2015, centro liberal) e Vox (2018, direita radical). Em 2024, o sistema espanhol tem cinco partidos relevantes nacionais + múltiplos partidos regionais (PNV basco, ERC catalã, BNG galega, etc.). O NEP eleitoral espanhol é hoje cerca de 4,8.

	França: do bipartidarismo PS-RPR/UMP ao quadripartidarismo

	França viveu a transformação mais radical de todas. O bipartidismo PS-UMP entrou em colapso em 2017 com a emergência do macronismo e do Rassemblement National. Em 2024, o sistema é dominado por três grandes blocos: RN (35%), NFP-Nova Frente Popular (28%), Ensemble macronista (20%). Os Republicanos (sucessores do gaullismo) reduziram-se a 7%; o PS a 1,7%. A fragmentação afecta sobretudo a esquerda (NFP é coligação heterogénea).

	Alemanha: do bipartidarismo CDU-SPD ao multipartidarismo

	Alemanha manteve durante décadas um bipartidismo «moderado» entre CDU/CSU (centro-direita) e SPD (centro-esquerda), com FDP, Verdes e Linke como auxiliares. Em 2025, este modelo entrou em crise definitiva: CDU/CSU 28,5%, AfD 20,8%, SPD 16,4%, Verdes 11,6%, Linke 8,7%, BSW (cisão da Linke) 4,9%. A coligação «semáforo» (SPD-Verdes-FDP) que governou 2021-2024 colapsou. A coligação actual entre CDU e SPD (em 2025) é a quinta «grande coligação» — instrumento exausto.

	Itália: o modelo «político-camaleónico»

	Itália foi pioneira na fragmentação europeia, com a transformação de 1992-1994 (fim da Primeira República). Desde então, a estabilidade partidária italiana é praticamente inexistente: partidos surgem e desaparecem em ciclos de 5-10 anos. Em 2022, o partido mais votado (Fratelli d'Italia) tinha sido marginal na eleição anterior (4% em 2018, 26% em 2022). A Itália é o caso extremo do que pode acontecer com a fragmentação descontrolada.

	Portugal no contexto: posição intermédia

	Comparativamente, Portugal está numa posição intermédia entre o caso italiano (extrema fragmentação) e o modelo escandinavo (relativa estabilidade). O sistema português ainda mantém âncoras de estabilidade: PSD e PS continuam a ser as duas forças mais votadas (combinadas a cerca de 57% em 2025); coligações pré-eleitorais (AD) estabilizam parcialmente o quadro; a personalização não é tão acentuada como em França ou Itália. Mas a tendência é claramente para acentuar a fragmentação — sem que se vislumbre, no curto prazo, uma nova síntese estável.

	2.10. O Futuro do Sistema Partidário Português

	Que evolução pode o sistema partidário português ter nos próximos 5-10 anos? A literatura comparada e a análise das tendências permitem identificar três grandes cenários.

	Cenário A: Continuidade da fragmentação tripolar

	Cenário mais provável: continuação da estrutura tripolar (centro-direita AD, esquerda parlamentar PS+aliados, direita radical Chega), com IL e Livre como forças intermédias estáveis em torno dos 5-7%. NEP eleitoral oscilando entre 4,0 e 4,5. Volatilidade ainda elevada. Governos minoritários ou de coligação. Reformas estruturais difíceis. Possíveis crises de governação periódicas.

	Cenário B: Reestabilização através de novas grandes coligações

	Cenário moderadamente provável: formação de coligações pré-eleitorais alargadas que reduzem a fragmentação eleitoral aparente. Lado direito: AD (PSD+CDS-PP+IL?), lado esquerdo: «Geringonça 3.0» (PS+Livre+BE+PAN?). Esta evolução, ainda que improvável a curto prazo, simplificaria o sistema partidário e facilitaria a alternância clássica. Riscos: dilui identidades; eleitores podem sentir-se traídos.
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